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da realidade.” 
  

PAULO FREIRE, Pedagogia da Autonomia, 1996, p.25.



 
 

 

RESUMO 

 
Este trabalho realizou o acompanhamento e o levantamento das práticas laboratoriais na 

proposta de formação em iluminação cênica na SP Escola de Teatro. Para tal fim, apresenta-se o 
projeto pedagógico desta proposta de escola, demonstrando como ele se insere na modalidade de 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) no Brasil; expõe-se um panorama a respeito 
da relação do Trabalho e Educação, assim como, permeia a temática do trabalho como elemento 
educativo. Realça na história momentos de segregação e hierarquização da educação devido o avanço 
sistemático da propriedade privada e do capitalismo; apresenta a temática da Educação Profissional 
Técnica como instrumento de formação regulamentada, através dos dispositivos legais possível de 
ser acessada por instituições educacionais regulares e Organizações Sociais. Investiga-se e relata as 
práticas laboratoriais propostas no curso técnico em iluminação na SP Escola de Teatro, refletindo a 
respeito da profissionalização e da identidade profissional a partir de sua finalidade e construção da 
força de trabalho, tendo esta mesma identidade profissional como a própria formação tanto no campo 
de trabalho quanto da qualidade da formação.  Finalizando, apresenta-se um conjunto de inquietações 
e questionamentos a respeito da formação em iluminação cênica no Brasil enfatizando a importância 
de propostas formativas regulamentadas, assim como, defende a necessidade de investimentos 
públicos em todas as estâncias educacionais visando a qualificação profissional pautada pelas 
relações sociais estabelecidas no ato de ensinar e aprender, visando assim, abordagens em todas as 
camadas no campo profissional da iluminação cênica. 
 
 
Palavras-Chave:  iluminação cênica; educação profissional técnica; práticas laboratoriais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ABSTRACT 

 
This work monitored and surveyed laboratory practices in the proposal for training in stage 

lighting at SP Escola de Teatro. To this end, the pedagogical project of this school proposal is 
presented, demonstrating how it fits into the Medium Level Technical Professional Education 
(EPTNM) modality in Brazil; an overview is presented regarding the relationship between Work and 
Education, as well as the theme of work as an educational element. Highlights in history moments of 
segregation and hierarchization of education due to the systematic advance of private property and 
capitalism; presents the theme of Technical Professional Education as a regulated training instrument, 
through legal provisions, possible to be accessed by regular educational institutions and Social 
Organizations. The laboratory practices proposed in the lighting technical course at SP Escola de 
Teatro are investigated and reported, reflecting on professionalization and professional identity based 
on its purpose and construction of the workforce, with this same professional identity as the training 
itself. both in the field of work and the quality of training.  Finally, a set of concerns and questions 
are presented regarding training in scenic lighting in Brazil, emphasizing the importance of regulated 
training proposals, as well as defending the need for public investments in all educational resorts 
aiming at professional qualification guided by social relations established in the act of teaching and 
learning, thus aiming at approaches at all layers in the professional field of stage lighting. 

 

 

Keyword: stage lighting; technical professional education; laboratory practices 
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ELEMENTOS MOTIVADORES 

 

Minha curiosidade a respeito da iluminação surge em 2002, quando ingressei em 

um curso regular como intérprete em teatro no Curso Princípios Básicos de Teatro — 

CPBT. Durante o curso, fomos provocados a desempenhar funções técnicas do nosso 

espetáculo de conclusão e, além da interpretação, fui direcionado para a equipe de 

iluminação.  

Contudo, ao buscar referências neste setor, me deparei com a carência de 

profissionais em iluminação cênica, em particular para teatro, na cidade onde habito, 

Fortaleza, no Ceará, assim como a inexistência de formação para essa profissão. Fato esse 

que não questiona o mérito das pessoas que anteriormente desenvolveram trabalhos nesta 

área, sendo formadas na prática cotidiana do trabalho cênico e, em muitos casos, tendo o 

autodidatismo e o empirismo como elementos desse processo de aprendizado.  

Neste mesmo período, em 2002, surgiu uma oficina de curta duração promovida 

pelo Colégio de Dança1, na época ligado ao Instituto Dragão do Mar de Arte e Cultura, 

que logo depois foi descontinuada. Era uma oficina de 20 horas de duração, onde tive a 

oportunidade de conhecer tecnicamente o básico em relação aos equipamentos, suas 

funções e breves conceitos relacionados à plasticidade da luz para a cena.  

Entrei despretensioso apenas para cumprir uma atividade referente ao curso de 

teatro citado, porém saí com muitas ideias e profundo encantamento em relação à 

iluminação cênica como possível área de atuação no mercado de trabalho em teatro.  

 

1 O Colégio de Dança foi um projeto de formação de bailarinos, professores e coreógrafos, fruto 
da articulação dos artistas da dança no estado e em articulação com a I Bienal de Dança do Ceará 
e foi realizado entre o período de 1998 a 2002. Atualmente, este curso tornou-se de nível técnico 
em parceria com a Escola Porto Iracema das Artes. 
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Tive o privilégio de conhecer alguns técnicos e profissionais em iluminação que 

participaram dessa formação e que, tempos depois, me abriram portas para estágios e 

trabalhos em casas de espetáculos.  

No final do ano, em dezembro de 2002, realizo meu primeiro projeto de 

iluminação em conjunto com meus colegas da equipe de iluminação do CPBT, justamente 

em nosso espetáculo de formatura que se chamou “Eu em tua boca”. Apesar de poucos 

conhecimentos técnicos, conseguimos organizar todo o processo de criação, 

desenvolvimento técnico, montagem, afinação, programação e operação da iluminação. 

Tivemos à disposição poucos equipamentos convencionais, um sistema de 

dimmer2 e uma mesa de iluminação analógica. Esta experiência me abriu outro caminho 

nas artes cênicas e, a partir de então, comecei a desenvolver projetos junto a grupos 

amadores da minha cidade, ainda como processo empírico.  

Em 2004, iniciei formação técnica em teatro no Curso de Arte Dramática — CAD, 

na Universidade Federal do Ceará — UFC3. Tive contato com a literatura voltada às artes 

cênicas e, concomitantemente, busquei bibliografias que tratassem do tema da 

iluminação. Inicialmente, encontrei apenas manuais de elétrica e alguns poucos textos 

que tratavam a luz como elemento de composição para a cena. Mesmo assim, minha 

vontade de conhecer e atuar na área da iluminação era crescente.  

A partir de 2006, deixei a interpretação para me dedicar exclusivamente ao 

trabalho com iluminação, me registrando no Sindicato dos Artistas e Técnicos de 

Espetáculos em Divertimento do estado do Ceará — DCE4, formalizando minha 

profissionalização através da experiência de trabalho. 

 
2 Dimmer é responsável pelo controle elétrico, possibilitando o aumento ou a diminuição da 
intensidade (amperagem) enviada para os equipamentos, refletores etc. 
3 O Curso de Arte Dramática — CAD era realizado como projeto de extensão universitária, com 
certificação de técnico em teatro. Tal curso deixou de existir em 2009, dando caminho para o 
recém-aberto, no ano de 2010, curso de licenciatura em teatro na mesma universidade. 
4 https://satedce.wordpress.com/ 
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Na busca de uma formação diversificada e que possibilitasse experiências que 

contribuíssem com o meu desejo em aprofundar conhecimentos em iluminação, me 

propus a cursar Licenciatura em Física na Universidade Estadual do Ceará — UECE, 

entre os anos de 2008 a 2010, onde pude vivenciar disciplinas de pedagogia e didática, 

como: psicologia do desenvolvimento; psicologia da aprendizagem e; didática geral I. Em 

relação às disciplinas de física aplicada, me identifiquei diretamente aos conteúdos de 

óptica, eletricidade magnetismo, mecânica e fisicalidade da luz. 

Infelizmente, não conclui o curso de física por ser aprovado em um concurso 

público para vaga de técnico de laboratório/iluminação na Universidade Federal do Ceará. 

Cargo este que ocupo até os dias atuais, contudo, as reflexões a respeito do ensino e das 

materialidades físicas da luz são elementos muito presentes em toda minha trajetória.   

Dando continuidade na minha formação, me graduei em Design de Interiores 

(2013 – 2016) pela Faculdade Integrada do Ceará (FIC/Estácio) e em seguida realizei 

especialização em Arquitetura e Iluminação (2017 – 2019) pelo Instituto de Pós-

Graduação (IPOG). Tais cursos possibilitaram aprofundar meu olhar para questões 

relacionadas à estética, composição visual, desenho técnico, elétrica aplicada e 

documentação técnica de projetos arquitetônicos, as quais aplico em meus projetos 

cênicos. 

No ano de 2008, surge o Instituto CUCA, responsável pela gestão da Rede CUCA 

— Centro Urbano de Cultura e Arte, vinculada à Prefeitura Municipal de Fortaleza por 

meio da Secretaria Municipal da Juventude. A Rede CUCA é fruto do planejamento e 

gestão voltados às atividades de proteção social e oportunidades para jovens em situação 

de vulnerabilidade, promovendo difusão cultural, formação e produção, fortalecendo o 

protagonismo juvenil e a realização da promoção de garantias de direitos humanos.  

O projeto foi pensado na gestão da Prefeita Luizianne Lins (2004 – 2012) e teve 

Afonso Fialho como assessor e coordenador da juventude nas duas gestões da prefeita.  

A prefeitura de Fortaleza já possuía experiência em atividades voltas a juventude 

sendo promovidas nos CSU — Centros Sociais Urbanos que foram complexos voltados 

ao esporte, cultura e lazer, assim como, a experiência verificada nos CRJs — Centros de 
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Referência da Juventude que se espalharam pela América Latina foram a base para a 

estruturação de um novo modelo de gestão municipal das políticas públicas para a 

juventude (PPJ).  

O projeto inicial foi planejado para a construção de cinco unidades dos CUCA, 

todos em bairros considerados periféricos da cidade de Fortaleza, sendo o primeiro 

entregue em setembro de 2009 no bairro da Barra do Ceará.  

Nesse contexto, foi realizado no ano de 2010 o Projeto de Formação de Jovens 

em Atividades Culturais para o Desenvolvimento do Turismo. Um programa de inclusão 

social com capacitação profissional, mantido pelo Ministério do Turismo e realizado pelo 

Instituto Municipal de Pesquisa, Administração e Recurso Humanos — IMPARH em 

parceria com a Secretaria do Turismo de Fortaleza — Setfor. Este projeto visou a 

capacitação de jovens em situação de vulnerabilidade social, violência e/ou exploração 

sexual.  

A metodologia para formação dos 300 jovens foi desenvolvida nos eixos de 

inclusão, reflexão, participação, produção e apresentação; por meio da arte-educação e da 

pedagogia de Paulo Freire. Baseou-se a contextualização dos jovens no ambiente social 

por meio de noções de cidadania, ética, trabalho, meio ambiente, dentre outras, 

introduzindo-os no contexto do universo da cultura, por meio de disciplinas específicas 

nas áreas de Iluminação Cênica e Ambiente, Sonoplastia Cênica, Fotografia Participativa 

e Organização de Grupos Culturais; além de orientações sobre a gestão de suas carreiras, 

estimulando-os para o associativismo, com o propósito de formar jovens profissionais e 

empreendedores.  

Atualmente observo uma contradição problemática nessa abordagem (formar 

profissionais e empreendedores), pois ao formar força de trabalho atrelada ao 

empreendedorismo são normalmente utilizadas correntes do pensamento neoliberal, que 

tendem a minimizar a qualidade do aprendizado em detrimento de uma atuação 

fragilizada que porventura se aplica nas sociedades de economia capitalista. 

Contudo, cada curso possuiu três turmas, sendo composta com aproximadamente 

25 aprendizes, cumprindo uma carga horário de 240 horas/aulas para cada turma. O curso 
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de iluminação foi o primeiro de longa duração aplicado no estado do Ceará, assim como 

o pioneiro na perspectiva de educação para o trabalho técnico na área de teatro.  

Fui responsável por duas turmas e a terceira ficou a cargo do iluminador Walter 

Façanha5, juntos elaboramos um roteiro formativo que se dividiu em três blocos de 

conteúdos que trato atualmente da seguinte forma:  

Teoria: Estrutura da visão; teoria da luz; eletricidade básica e de palco; e história 

da iluminação. 

Prática: Mecânica de refletores, lentes, lâmpadas e acessórios; montagem e 

operação de equipamentos analógicos e digitais; estrutura de iluminação para eventos e 

ambientes. 

Projetos: Criação de projetos de iluminação para espetáculos; concepção e 

desenho de iluminação; desenvolvimento de documentação técnica; 

Visando proporcionar uma formação direcionada ao trabalho, decidimos deslocar 

grande parcela da carga horaria para a prática, visando um treinamento técnico que 

possibilitasse aos aprendizes utilizarem-se desta experiência como elemento educativo. 

No entanto, segundo Gaudêncio Frigotto (2001, p. 83), “não se pode tomar a Educação 

Profissional com política fiscalizada nem de geração de emprego, nem com preventiva ao 

desemprego”. Desta forma, ainda sem total clareza teórica, visamos a apropriação do 

conhecimento para utilização não apenas como valor de troca, mas principalmente, como 

ferramenta social e cultural.  

Naquele momento, para nós, na referida experiência, acreditávamos ser possível 

promover um gesto de valor social pela educação a partir do lugar social que aqueles 

aprendizes ocupavam historicamente. 

 
5 Walter Façanha — Engenheiro Eletricista graduado pela Universidade Federal do Ceará, 
especialista em Iluminação Aplicada, Arquitetura e Engenharia pela Universidade Cruzeiro do 
Sul, Mestre em Artes pelo IFCE — Instituto Federal do Ceará.   Sócio fundador da empresa 
Cênica, que presta serviços e consultoria para as artes cênicas, eventos e estrutura cênica. 
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 Tivemos o privilégio de realizar todas as aulas no teatro do CUCA, que possuía 

tanto estrutura quanto equipamentos recém adquiridos; assim como dialogar com algumas 

casas de espetáculos, para que os aprendizes pudessem realizar estágios pós-cursos. 

 Mesmo já possuindo experiências anteriores em relação ao ensino da iluminação 

cênica em oficinas e cursos de menor duração, esta oportunidade de formar duas turmas 

neste projeto, com uma carga horária considerável, me proporcionou refletir acerca dos 

processos de condução de ensino e aprendizagem. Assim como traçar estratégias 

pedagógicas como processo de desenvolvimento humano, buscando o entendimento de 

trabalho como elemento de emancipação pela cultura. 

Notei também que, já naquela oportunidade, as práticas laboratoriais resultavam 

em um maior engajamento dos aprendizes nas atividades, proporcionando grande volume 

de diálogos e trocas de experiências tanto entre professor e aprendiz, e vice-versa, quanto 

de aprendiz para aprendiz.  

Nos anos posteriores, entre 2012 e 2014, o curso existiu com carga horária menor 

devido à utilização dos recursos próprios do CUCA, porém se manteve com caráter social 

provinda por ação da educação para o trabalho. 

  

No caso do trabalho com princípio educativo, a afirmação remete a 
relação entre o trabalho e a educação, no qual se afirma o caráter 
formativo do trabalho e da educação como ação humanizadora por meio 
do desenvolvimento de todas as potencialidades do ser humano. 
(CIAVATTA, 2009, p. 1).  
 

Assim, trataremos o trabalho e a educação com elementos possíveis de 

emancipação que, segundo Frigotto (2001),  

 

Nossa concepção de trabalho também está implícita o conceito 
ontológico de propriedade – intercâmbio material entre o ser humano e 
a natureza, para poder manter a vida humana. Propriedade, no seu 
sentido ontológico, é o direito de ser humano, em relação a acordos 
solidários com os demais seres humanos, de apropriar-se da (o que 
implica, também, transforma, cria e recria, mediado pelo conhecimento, 
ciência e tecnologia) da natureza e dos bens que produz, para produzir 
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e reproduzir a sua própria existência, primeiramente física e biológica, 
mas não só, também, cultural, social, simbólica e afetiva. (FRIGOTTO, 
2001, p. 73-74). 

 

Em outras palavras, é através e a partir do trabalho que o ser humano se apropria de 

sua natureza, produzindo assim sua existência e sobrevivência. Em todo caso, a utilização 

da educação para fins do trabalho também possibilita um processo progressivo das 

potencialidades dos indivíduos envolvidos na aprendizagem. 

Segundo Gramsci (1984, citado por Lucília Machado, 2005), 

 

[...] deve-se se conceber o homem como uma série de relações ativas 
(um processo), no qual, se a individualidade tem a máxima importância, 
não é, todavia o único elemento a ser considerado. A humanidade que 
se reflete em cada individualidade é composta de diversos elementos: 
1) o indivíduo; 2) os outros homens; 3) a natureza. Mas o segundo e o 
terceiro elementos não são tão simples quanto poderiam parecer. O 
indivíduo não entra em relação com os outros homens por justaposição, 
mas organicamente, isto é, na medida em que passa a fazer parte de 
organismos, dos mais simples aos mais complexos. Desta forma, o 
homem não entra em relação com a natureza simplesmente pelo fato de 
ser ele mesmo natureza, mas ativamente, por meio do trabalho e da 
técnica. E mais: essas relações não são mecânicas. São ativas e 
conscientes, ou seja, correspondem a um grau maior ou menor de 
inteligibilidade que delas tenham o homem individual. Daí ser possível 
dizer que cada um transforma a si mesmo, se modifica, na medida em 
que transforma e modifica todo conjunto de relações do qual ele é o 
ponto central. Nesse sentido o verdadeiro filósofo é - e não pode deixar 
de ser - nada mais que o político, isto é, o homem ativo que modifica o 
ambiente, entendido por ambiente o conjunto de relações que o 
indivíduo faz parte. Se a própria individualidade significa adquirir 
consciência destas relações, conquistar uma personalidade significa 
adquirir consciência destas relações, modificar a própria personalidade 
significa modificar o conjunto destas relações (GRAMSCI, 1984, p. 39-
40, apud MACHADO, 2005, p. 131). 

 

É justamente essa consciência das relações que está nos interessando no presente 

trabalho, o como pensar o ensino da iluminação que possua potencial de modificar as 

condições de trabalho através da modificação do próprio indivíduo. Para tal, partindo do 

próprio indivíduo e seu lugar social. 
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Outro fator motivador de inquietação a respeito dessa temática é relacionado à 

minha entrada como técnico de laboratório em um curso de graduação em teatro. O 

convívio diário na instituição de ensino me proporcionou novos olhares a respeito dos 

métodos que eu vinha praticando nos cursos de formação que ministrava.  

Na universidade fui convidado, pelo professor Pedro Arnaldo Henriques Serra 

Pinto, a formar um laboratório de investigação cênica pautado nas áreas técnicas para 

espetáculos, cujo nome, Laboratório de Cenografia e Tecnologias da Cena — 

CENOTECce, foi herdado da experiência laboratorial da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, onde o professor Pedro Henriques tinha ligação junto ao professor José 

Sávio de Oliveira Araújo, coordenador do laboratório na UFRN.  

No laboratório realizamos formação básica para os discentes nas áreas 

relacionadas a cenografia, acompanhamento de produções promovidas pelas disciplinas 

do Curso de Licenciatura em Teatro, assim como, suporte técnico para apresentações 

estudantis e a gestão e produção de projetos de cenas curtas realizadas em nosso teatro 

laboratório.  

Dentro da disciplina Aspectos Visuais da Cena — AVC, tive a oportunidade de, 

mesmo como técnico de laboratório, ministrar aulas como professor convidado no Curso 

de Licenciatura em Teatro da UFC.  

A experiência de estar imerso em um curso de graduação reforça minha 

inquietação a respeito do ensino, assim como fortalece o entendimento de que, 

independentemente do cargo que se ocupe dentro da universidade, todos estamos 

diretamente ligados a procedimentos de educação. Assunto esse que mantemos em debate 

conjuntamente entre os/as técnicos/as de laboratório das universidades federais, visando 

um entendimento melhor do cargo e das possibilidades educativas que tais profissionais 

podem colaborar no processo formativo dos(as) discentes em cursos de arte.  

Este fato me faz acreditar nos laboratórios técnicos experimentais como “instancia 

metodológica de pesquisa em artes” (RABETTI, 2006, p. 53) e, consequentemente, 

ferramenta de educação para o trabalho. 
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Atualmente, tendo percorrido duas décadas como projetista, iluminador e 

formador em iluminação cênica, me ponho a reflexões a respeito dos processos de ensino 

e aprendizagem aplicados à iluminação cênica no Brasil. Procedimentos destinados à 

formação profissionalizante, ao mesmo tempo, em que percebo o aumento de pesquisas 

e a maior facilidade de acesso às informações a respeito deste assunto em língua 

portuguesa, também observo o quão frágil está a formação de profissionais.  

Contudo, me proponho a debater a ideia da formação profissional relacionada a 

experiências práticas laboratoriais justamente por vivências que tenho desenvolvido 

nestes últimos anos. Assim como, insistimos na formação regulamentada, promovida por 

instituições públicas ou vinculadas, por acreditar que, uma vez estruturada, possamos 

realizar itinerários educativos emancipatórios e, como consequência, proporcionar 

formação técnica de qualidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ao pensar a respeito da educação para as artes cênicas, é possível observarmos 

vários elementos que compõem os ofícios da cena. Elementos considerados técnicos e 

tecnológicos que interagem simultaneamente durante o espetáculo, tais como, a 

iluminação, o cenário, o figurino, a sonoridade etc. Neste caso, tomaremos a iluminação 

cênica como tema do estudo e, a partir dela, debater a respeito da formação no setor 

técnico com recorte na área teatral.  

Nos interessou em particular os processos de ensino e de aprendizagem nas 

características definidas como técnicas-artísticas proposto pela SP Escola de Teatro, 

assim como a articulação com a Educação Profissional Técnica, modalidade 

regulamentada pela Lei de Diretrizes Básicas da Educação no Brasil. Mais 

especificamente, interessou a este trabalho as práticas de caráter laboratorial, tendo-se 

como premissa que tais práticas constituem-se como princípios pedagógicos específicos 

e fundamentais para a referida área.  

A experiência histórica no ensino da iluminação cênica no Brasil se orienta, desde 

sempre, pelas suas características operacionais e mercadológicas nas atividades de 

formação técnica tendo com objetivo mais imediato da atuação profissional, sendo restrita 

inicialmente a cursos livres e oficinas práticas circunscritas às habilidades técnicas e 

tecnológicas.  

Não é difícil encontrarmos cursos de iluminação que propõem o conhecimento 

específico para o manuseio ou operação de determinado equipamento tecnológico, 

geralmente lançamentos do mercado, por exemplo, um console6 de iluminação ou um 

aparelho/refletor. 

Contudo, também observamos que existem disciplinas voltadas à iluminação 

cênica em alguns cursos de graduação em artes, sejam eles de teatro ou dança. Tais 

 
6 Equipamento físico de controle de iluminação, popularmente chamado de “mesa de luz”. 
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disciplinas, por mais que possuam uma divisão de conteúdos que abordem os processos 

estéticos e técnicos, ainda não expressam volume suficiente de práticas capazes de 

formação profissional. 

 

Além desse panorama das oficinas (ensino não formal), podemos ainda 
mencionar que, no âmbito formal, principalmente nas universidades, o 
ensino de iluminação, até pouco tempo, era reduzido a conteúdos 
disciplinares das cadeiras de Cenografia existentes nos diversos cursos 
de Artes Cênicas espalhados pelo país. Com a reestruturação curricular 
desses cursos e o surgimento de outros tantos, os conhecimentos sobre 
iluminação cênica começaram a ser trabalhados em disciplinas 
específicas, constituindo um avanço significativo em termos 
educacionais e pedagógicos para a área. Mesmo assim, tais disciplinas 
apenas representam pequenas ilhas numa imensidão tecnicista e 
bancária sob a qual o ensino de iluminação brasileiro está imerso 
(COSTA, 2010, p. 14). 

 

Entre nós profissionais, geralmente, a formação se deu pela prática, na atuação 

eventual como aprendizes, sendo operadores, assistentes etc. ou próximos a profissionais 

já consolidados no mercado ou até em processos empíricos de forma autônoma.  

Consequentemente, por não haver uma formação ao nível de graduação na área 

de iluminação cênica, observamos que áreas de formação afins, também podem servir de 

caminho para o aprimoramento e/ou a profissionalização, seja no ensino superior 

(Arquitetura, Cinema, Design), seja no técnico (eletricista, eletrônica etc.).  

Existe uma diversidade de pessoas atuantes, ora no mercado de trabalho, ora no 

ensino, que são provenientes de outros setores que podem ou não estar ligados às artes 

cênicas. Tal diversidade pode ser observada no trabalho de Thatiane Alves7, intitulado 

Iluminação cênica: as memórias do perfil docente, do fazer artístico ao ensino superior, 

onde apresenta trajetos de formação dos(as) docentes de universidades públicas no Brasil 

 
7 Thatiane Christina Soares Alves é mestranda no PPGAC da Universidade Federal de São João 
del-Rei, também sobre orientação do professor Berilo Luigi Deiró Nosella, no âmbito do Núcleo 
de Estudos de Técnicas e Ofícios da Cena do Grupo de Pesquisa em História, Política e Cena 
(CNPq), com previsão de conclusão para este ano de 2024. 
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através do registro das memórias dos envolvidos na pesquisa, demonstrando percursos 

diversificados e possíveis sedimentações de conhecimentos aplicados a iluminação 

cênica.  

Além disso, ultimamente estamos acumulando materiais em lives e programas 

disponíveis nas redes que têm também sido fonte variada de conhecimentos e narrativas 

nesse sentido formativo. 

Atualmente tem-se debatido em encontros e eventos a necessidade de criação de 

um curso de graduação stricto sensu em iluminação cênica, contudo, para esse fim será 

necessária uma discussão mais ampla nos campos da Educação, da Profissionalização e 

da Política educacional no Brasil.  

 Observando este fato e pensando em breve, acreditamos que incluir o debate a 

respeito da Educação Profissional Técnica possa ser outro caminho para formação 

regulamentada. Tal possibilidade educacional está contida na Lei de Diretrizes e Base da 

Educação (LDB) de n.º 9.394/96 e nas posteriores inclusões via leis complementares e 

Resoluções do Conselho Nacional de Educação / Conselho Pleno (CNE/CP). Esta 

modalidade é possível de ser acessada por instituições de ensino públicas e Organizações 

Sociais da Cultura8 (OSs) vinculadas a secretarias, nas três esferas: municipal, estadual e 

federal. 

Segundo o site oficial do Ministério da Educação, em consulta realizada em julho 

de 2022: 

 

 

 

 
8 Organizações Sociais da Cultura (OSs), são organizações sociais civis que viabilizam atividades 
diretas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à prevenção e 
preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde. As OSs podem concorrer em convocatórias 
públicas para o recebimento de dotação orçamentária, permissão de uso de bens móveis e imóveis 
e isenção fiscal para a execução de ações pactuadas no Contrato de Gestão. 

 



 
 26 

 

 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio incluiu desde as 
qualificações profissionais técnicas de nível médio (EPTNM), como 
saídas intermediárias, até a correspondente habilitação profissional do 
técnico de nível médio, bem como a especialização técnica de nível 
médio, a qual complementa profissionalmente o itinerário formativo 
planejado e ofertado pela instituição. Os cursos e programas de 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio são organizados por 
eixos tecnológicos, possibilitando itinerário formativo flexíveis, 
diversificados e atualizados, segundo interesse dos sujeitos e 
possibilidades das instituições educacionais, observando as normas do 
respectivo sistema e nível de ensino para a modalidade da EPTNM9.  

 

No entanto, para a instituição poder destinar processos educativos em uma 

categoria específica, é necessária a existência do curso no Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos (CNCT), que está em sua, 3° edição. Na categoria de Produção Cultural e 

Design, indica-se apena quatro cursos técnicos ligados diretamente às artes cênicas, são 

eles: Cenografia, Dança, Figurino Cênico e Teatro.  

Um curso que não esteja listado no Catálogo pode ser incluído a partir do quinto 

ano, contados da oferta inicial, porém também deve ser reconhecido pelo respectivo 

Conselho Estadual de Educação, referenciado pela Lei n.º 13.415/2017. 

 É aqui que a proposta da SP Escola de Teatro se apresenta com formação 

regulamentada referente ao eixo de teatro, possibilitando itinerários diversos para os 

ofícios da cena. 

A SP Escola de Teatro — Centro de Formação das Artes do Palco é gestada pela 

OS Associação dos Artistas Amigos da Praça (Adaap), trabalha conveniada à Secretaria 

de Cultura e Economia Criativa do Estado de São Paulo / Unidade de Formação Cultural, 

objetivando ações em formação nas Artes Cênicas com ênfase em Teatro.  

Esta escola comporta cursos de capacitação profissional (saídas intermediárias) 

nas áreas de Iluminação; Sonorização; Cenografia; Figurino; Técnica de Palco; 

 
9 Para mais de detalhes acessar o site: http://portal.mec.gov.br/docman/junho-2018-pdf/89191-2-
eptecnica-de-nivel-medio-saiba-mais-final-
jun181/file#:~:text=A%20educa%C3%A7%C3%A3o%20profissional%20t%C3%A9cnica%20
de,a%20qual%20complementa%20profissionalmente%20o 
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Dramaturgia; Direção; Atuação; e Humor. Todos os cursos desenvolvidos em duas sedes, 

uma situada nos arredores da Praça Roosevelt e outra no bairro do Brás. 

Segundo o Plano Político Pedagógico da SP Escola de Teatro (2019),  

 

[..] as ações são voltadas para a formação técnica e artística, 
considerando a difusão da arte teatral, o acesso às artes e à cultura, os 
intercâmbios culturais e pedagógicos, além de congregar inúmeras 
ações pedagógicas e artísticas complementares ao processo formativo 
pretendido pela instituição. Entre esses complementos estão o acesso as 
produções teatrais da cidade10, aos artistas nacionais e internacionais 
por meio de residências artísticas, à biblioteca com um acervo 
qualificado na área de Artes, Filosofia, Antropologia, Sociologia e 
diversos outros títulos, a recursos físicos com equipamentos de ponta 
que permitam o desenvolvimento tecnológico e a experiência de prática 
artística contemporânea. As estratégias refletem o compromisso com o 
papel social que a formação artística e o acesso à cultura empreendem 
nos cidadãos e em seus territórios de ação. E ainda que, ao pensar o 
teatro como parte de uma área específica do conhecimento, as Artes, ao 
mesmo tempo que parte essencial do fazer humano no mundo, portanto 
também das diversas áreas das Ciências Humanas – como a Sociologia, 
a Antropologia, a Psicanálise e a Política – compreendemos a 
importância daquele campo como o motor de reflexão e elucidação 
sobre as questões do humano (Projeto Político Pedagógico, 2019, p. 4 
e 9) 

 

Neste contexto, a SP Escola de Teatro se apresentou favorável como um recorte 

consciente de nosso objeto a ser estudado na perspectiva de ser uma instituição 

potencializadora de formação para o trabalho. 

Com esse entendimento, mesmo ciente de uma diversidade de outras experiências 

formadoras neste campo em nosso País, a opção se deu pela regulamentação da SP Escola 

de Teatro como escola técnica com emissão de certificado reconhecido pelo SATED do 

estado de São Paulo.  

Nosso interesse na escola configura-se por acreditarmos que práticas laboratoriais 

podem ser um caminho para a pesquisa artística, produção de conhecimento e a 

 
10 Através de vinculações e parcerias institucionais, assim como convites públicos ou privados. 
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profissionalização. Contudo, a metodologia para tais práticas deve ser avaliada mediante 

o histórico formativo e as bases socioculturais dos locais que desejam utilizar esse 

caminho como processo de formação profissional.  

Para nossa abordagem a respeito das ações práticas, teremos que observar os fatos 

de forma crítica para não cairmos na problemática da experiência imediata como 

mecanismo de instrução e não de educação.  

Lembrando que esta não é a única experiência relacionada à formação profissional 

no Brasil. Podemos citar atividades anteriores como a da Funarte11 no Rio de Janeiro, 

pioneira nessa atividade no país, ou o Núcleo Fortec — Núcleo de Formação Técnica12, 

que ocorreu entre os anos de 2002 e 2009) em São Paulo, também nos arredores praça 

Roosevelt, assim como diversas oficinas continuadas e laboratórios de pesquisas que se 

espalham pelo país.   

Enveredamos nosso olhar para a SP Escola de Teatro devido às características da 

longa duração do curso e pela aproximação às normativas da EPTNM. 

Neste sentido, o Capítulo I teve o objetivo de investigar as propostas e contextos 

históricos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio no Brasil, entendendo os 

mecanismos legais para tal modalidade, assim como, verificar na legislação brasileira os 

conceitos a respeito da relação do trabalho como elemento educativo. Com isso, 

defendemos a ideia de que processos educativos atrelados a experiências reais de trabalho 

 
11 Fundação Nacional das Artes, órgão governamental ligado ao Ministério da Cultura, atuante 
em todo território nacional, responsável para promoção e desenvolvimento de políticas públicas 
e culturais, assim como o fomento a atividades artísticas em artes visuais, teatro, música, dança 
etc. 
12 O Núcleo Fortec — Núcleo de Formação Técnica, foi um trabalho coletivo de três iluminadores 
cênicos e uma iluminadora: Toninho Rodrigues, Vinícius Feio, Décio Filho e Laura Figueiredo, 
que se reuniram a partir de 2002 para realizar um curso anual, praticamente gratuito, de cerca de 
cento e vinte horas aula de ensino de técnicas de iluminação cênica em dois teatros da Praça 
Roosevelt, o Recriarte e o Studio 184. Em 2007, o Núcleo Fortec ganhou um novo integrante, 
Randolfo Neto, e passou a integrar o coletivo que realizou o projeto do Curso de Formação de 
Auxiliar Técnico de Espetáculos com apoio da Secretaria de Cultura do Estado de SP. 
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derivam para uma formação de qualidade, considerando o contexto socioeconômico e 

cultura de cada região. 

Apresentamos um panorama histórico a respeito da relação trabalho e educação a 

partir dos textos de Mário A. Manacorda e Demerval Saviani.  

Quanto à base de pesquisa bibliográfica, apresentamos uma introdução no campo 

dos estudos do trabalho como princípio educativo e emancipador, com os textos de 

Gaudêncio Frigotto e Maria Ciavatta; em seguida é apresentado o estudo a respeito da 

Educação Profissional de Nível Médio (EPTNM), apontando as características desta 

modalidade de educação.  

Por fim, foram utilizados documentos oficiais a respeito da Lei n.º 9.394 que 

definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais, as Resoluções da Comissão Nacional de 

Educação / Conselho Pleno (CNE/CP). Assim como, as variações no tempo destas 

documentações para esta modalidade de ensino a partir das observações de Eliezer 

Pacheco e Marise Ramos e outras que se mostraram pertinentes. 

No Capítulo II, apresentamos o contexto de criação da SP Escola de Teatro; o 

projeto político pedagógico, visando as características estruturantes da formação em 

teatro, porém com olhar na saída intermediária, o curso de iluminação cênica e na 

modelagem que possibilita exercer função junto a EPTNM.  

Aprofundamos na documentação referente ao projeto político pedagógico da SP 

Escola de Teatro, descrevendo as características gerais da escola e sua metodologia 

aplicada para o curso de iluminação. Em seguida, relatamos as práticas laboratoriais 
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propostas e realizadas por Guilherme Bonfanti13 e Francisco Turbiani14 aplicadas no 

curso citado e observadas por nós durante o período de estudo de campo. 

Para esta etapa, foi realizada visita técnica à SP Escola de Teatro, assim como 

estágio presencial na instituição no intuito de verificar tais práticas15. Realizamos 

anotações a respeito das atividades ocorridas no dia a dia, assim como dos 

questionamentos que nos eram relevantes a respeito das práticas. Tais anotações serviram 

de base para o desenvolvimento deste trabalho.  

Posteriormente, realizamos entrevistas com os tutores acima citados. As 

entrevistas tiveram como roteiro a formação profissional (o princípio da formação 

individual; a entrada na área da iluminação; o entendimento do processo de formação e à 

docência), a construção da escola (elementos motivados e conceituação pedagógica) e por 

fim, a estruturação curricular e possíveis alterações com o tempo.  

Também foi realizada a organização e acompanhamento da oficina e da palestra 

realizada no evento IV Seminário do GPHPC (Grupo de Pesquisa em História, Política e 

 
13 Guilherme Bonfanti Piedade. Light Design. Designer de iluminação desde 1988. Com intensa 
carreira internacional, iniciou sua trajetória no espaço OFF. Trabalhou com dezenas de diretores, 
entre eles Márcio Aurélio, Gabriel Villela e Miguel Falabella. Colaborou, também, com diversos 
cenógrafos, incluindo nomes como Gringo Cardia, J.C. Serroni, Hélio Eichbauer e Marcos 
Pedroso. No campo da arquitetura, esteve ao lado de Isay Weinfeld e Paulo Mendes da Rocha, 
entre outros. Com Antônio Araújo, fundou o Teatro da Vertigem, do qual é membro atuante, 
ganhando parte de seus inúmeros prêmios. Desenhou luz para óperas e ainda atuou em dança, 
com os principais coreógrafos do País. Tem, também, atuação destacada nas Bienais de São Paulo 
(artes visuais). Fonte: https://www.spescoladeteatro.org.br/quemsomos/guilherme-bonfanti 
14 Francisco Moreira Turbiani. Mestre em Artes Cênicas pela Escola de Comunicação e Artes da 
USP. Formado em Artes Cênicas — Habilitação em Direção Teatral pela Escola de 
Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (USP). Em 2011, realizou, junto ao CNPq, 
a pesquisa acadêmica “Uso de equipamentos luminosos não Teatrais na iluminação cênica 
contemporânea em São Paulo: Estudo de caso dos Espetáculos Bacantes e O Livro de Jó”, 
orientada por Antônio Araújo. Entre seus trabalhos como iluminador, destacam-se os espetáculos 
“Mokimpó — Estudo sobre um homem comum”, “Orfeu mestiço — Uma hip-hópera brasileira”, 
“Marie”, “Salem”, “A última história” e “Madrid 36 — reminiscências da Guerra Civil 
Espanhola”. Fonte: https://www.spescoladeteatro.org.br/quemsomos/chico-turbiani 
15 A visita técnica e o estágio foram realizados entre 08 a 29 de outubro de 2022. Temos a previsão 
de outro período de estágio em loco para o primeiro semestre de 2023, onde foram realizadas as 
entrevistas acima citadas. 
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Cena) na Universidade Federal de São João del-Rei — UFSJ, sob o tema “Projetos e 

Práticas Pedagógicas em Iluminação Cênica no Brasil e Argentina — criação e 

documentos de luz”, em outubro de 2022, com a participação de Bonfanti e Turbiani.  

É apresentado neste capítulo um levantamento a respeito das metodologias 

aplicadas pelos tutores, tendo por base as questões teóricas e conceituais apresentadas no 

capítulo I, em especial, observando os processos formativos a partir de três dimensões: 

Conceitual, Social e Experimental.  

Finalizando, apresentamos descritivamente as práticas pedagógicas observadas 

em nosso período de estágio no curso de iluminação cênica com foco nas ações 

laboratoriais e processos experimentais formativos propostos para o perfil profissional de 

técnico-artista, onde pudemos acompanhar dois módulos distintos contendo processos 

voltados aos conhecimentos técnicos e experimentações laboratoriais. 

Na conclusão, apresentamos uma síntese dos processos históricos relacionados ao 

trabalho e à educação, assim como nossas reflexões, inquietações e questionamentos a 

respeito da formação em iluminação cênica no Brasil.  

Enfatizamos que as práticas laboratoriais têm sido cada vez mais utilizadas como 

estratégia para a formação qualificada em iluminação cênica. Estas práticas possibilitam 

desenvolver habilidades artísticas, além de promover reflexão sobre os conceitos e 

técnicas. Observamos que o desenvolvimento de caminhos pedagógicos baseados na 

experiência laboratorial tende a apresentar abordagens próximas à realidade de trabalho, 

com estruturação mais humanizada e menos tecnicista. Porém, é fundamental considerar 

as diferenças socioculturais, orçamentárias e regionalistas existentes no país. 

Refletimos e indicamos possibilidades de desenvolvimento formativo regional ou 

local em instituições culturais espalhadas pelo Ceará, sendo estes exemplos de 

instituições promovedoras de formação em áreas cênicas e técnicas que podem sediar ou 

financiar qualificação para o trabalho em todos os ofícios da iluminação cênica. 

Finalizamos este trabalho defendendo a necessidade de investimento público, em 

todos os níveis do setor, tanto em instituições governamentais quanto em Organizações 

Sociais de Cultura. Pois, ao valorizar e investir na formação e no desenvolvimento de 
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caminhos pedagógicos em iluminação cênica, as comunidades e instituições culturais 

promovem o crescimento e a sustentabilidade do setor das artes cênicas. Isso resulta em 

mais oportunidades de empregos, capacitações e reconhecimento das pessoas que 

integram esta parcela fundamental dentro dos fazeres da cena. 
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CAPÍTULO I: TRABALHO COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO 

 

Historicamente, em relação ao trabalho e à educação, o advento da propriedade 

privada ocasionou a separação entre classes, proprietários e não-proprietários, fato que 

contribuiu determinantemente para uma segregação dos processos entre a educação e o 

trabalho.  

Enquanto no período primitivo a educação era realizada de forma espontânea, 

concomitante à realização do trabalho, a separação em classes proporcionou aos 

proprietários a condição de viver “sem” trabalhar, utilizando-se do trabalho alheio.  

Esse movimento ocasionou uma divisão na estruturação da educação, 

desfavorecendo completamente aos não-proprietários. Tal ação imprimiu um processo de 

dominação contínuo mesmo entre as classes proprietárias, que exerciam relação entre 

dominantes e dominados (castas superiores e castas inferiores), os primeiros pertencentes 

à arte da política (falar) e os seguintes destinam-se às técnicas da produção (fazer).  

Demerval Saviani (2007) descreve a separação entre educação e trabalho, 

observando o escravismo grego, que por sua vez se distingue em duas modalidades: “uma 

parte para a classe proprietária, identificada com educação dos homens livres, e a outra 

para a classe não-proprietária identificado como a educação dos escravos e servos” 

(SAVIANI, 2007, p. 155).  

Por mais que o modelo educacional tenha sido levemente diferente do aplicado 

no Egito, sendo uma educação de castas com maior acesso, na Grécia antiga permanecia 

a divisão das classes sociais como balizador deste acesso à educação. 

 

Para  as classes governantes  uma escola, isto é,  um processo de 
educação separado, visando prepará-lo para  as tarefas do poder, que 
são o “pensar”  ou o “falar” (isto é, a política) e o “fazer”  a esta inerente 
(isto é, as armas); para os produtores governados  nenhuma escola 
inicialmente, mas só um treinamento  no trabalho, cuja modalidades,  
que foram mostradas por Platão, são destinadas a permanecer imutáveis 
durante milénios: obedecer e imitar  as atividades dos adultos  no 
trabalho, vivendo com eles” (MANACORDA, 1992, p. 42). 
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(σχολείο) Escola no grego significa, etimologicamente, lugar do ócio, do tempo 

livre. Sendo assim, um espaço destinado aos dominantes em contraposição aos que 

produziam (dominados). Este processo de institucionalização da educação recebeu o 

nome de escola. Neste período, a escrita alfabética se popularizou, podendo ser aprendida 

de forma generalizada por todas as classes dos dominantes, assim como os deveres de 

cidadão. 

Segundo Manacorda (1992), Aristóteles afasta da educação dos homens livres 

qualquer disciplina de exercício profissional (produção manual-artesanal), destinada 

apenas à cultura como instrumento de elevação do ser humano. Platão, em concordância 

com Aristóteles, afirma: “Não para o ofício [téchne], mas para a educação [paidéia]” 

(MANACORDA, 1992, p. 57). 

Devido à contribuição financeira das cidades e dos soberanos, a escola começou 

a ser institucionalizada e promovida pelo Estado, porém ainda diferenciadamente da 

educação privada oferecida aos dominantes. Com isso, passou a ser debatida a dualidade 

entre educação privada (oferecida pelas famílias) e a educação pública (promovida pela 

polis). No entanto, esta educação era apenas para as crianças livres, mantendo a exclusão 

dos serviçais e dos escravizados.  

O processo de estatização tinha o objetivo de educar de forma igualitária, pública 

e gratuita, porém apenas homens livres. O Ginásio era o modelo de escola onde se 

desenvolvia a cultura física e intelectual. 

Em relação à educação para o trabalho, a produção manual dos homens livres, as 

profissões sem caráter de nobreza e sem potencial científico, se organizava através da 

observação familiar, das práticas exercidas pelos adultos.  

Em relação aos servos e escravos, inicialmente lhes eram dadas instruções a 

respeito dos afazeres, porém, Manacorda acrescenta que, na Grécia (e em especial em 

Roma), já aprecia o costume de os patrões treinarem seus escravos em determinadas 

profissões, mediante verdadeiras escolas. 
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Este é um costume [romano] que vinha sendo praticado, para melhor 
explorar o trabalho serviu, por parte dos patrões mais empreendedores: 
não somente para utilizar esse escravo qualificado diretamente no 
próprio serviço, mas também como investimento ‘de capital’, para 
alugá-los ou vendê-los a um preço bem mais alto. (MANACORDA, 
1992, p.104). 

 

Importante salientar que os princípios da educação romana eram pautados na 

tradição pátria, que se orientava de forma cívica, moral e religiosa, baseada inicialmente 

no ensino familiar, onde o pai tinha os filhos como posse e cabia a ele decidir o futuro e 

a educação deles. Não havia escola pública para crianças. A mãe era encarregada dos 

primeiros passos da fala e da escrita e, a partir daí, o pai se encarregava de ensinar o falar 

(oratória e retórica) e o fazer (artes da guerra). 

 

[...] historicamente, podemos afirmar que, em Roma, somente com a 
vinda da Grécia de embaixadores, primeiro, e de prisioneiros, depois, 
se determina de fato o surgimento e consolidação da escola, 
inicialmente mais de cultura grega do que latina:  uma insitiva 
disciplina, uma cultura de importação (MANACORDA, 1992, p. 80).  

 

A escola torna-se uma instituição amplamente difundida entre os séculos IV e III 

a.C. A resistência a esse modelo de educação, realizada pelos conservadores da retórica 

latina, não conseguiu inviabilizá-la. Assim como na Grécia, as escolas foram passando da 

forma privada para a administração do Estado.  

Ainda no período romano, os escravos ou os plebeus necessitavam 

frequentemente de instrução proporcionada pelos patrões para exercerem serviços 

qualificados, porém, aperfeiçoaram as habilidades no exercício dos ofícios sem a 

possibilidade de educação escolar. 

A educação, o trabalho e a cultura sofreram um profundo abalo durante a Idade 

Média. A ascensão da Igreja Católica ocasiona o fim da escola clássica de estudos liberais, 

sendo substituída pela escola cristã. Neste período, era difícil desassociar o Estado e a 

Igreja. Tal ação restringiu o acesso à educação, concentrando-se ao máximo no ensino 

catequético, de perguntas e respostas pré-determinadas, excluindo os processos anteriores 
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de construção social e intelectual, empobrecendo ou aculturando a população no uso das 

letras, da retórica, e das artes científicas (astronomia e música). 

Com a decadência do feudalismo que deu origem ao fim da idade média, o 

comércio tornou-se a atividade dominante em termos de modelo econômico. Houve a 

acessão da classe dos burgueses16 que, com o passar do tempo, assumiu o poder da 

economia, substituindo o clero e a nobreza feudal. Contudo, “ao lado da burguesia, até 

agora protagonista da história moderna, urge uma força antagônica, que a própria 

burguesia sucinta e sem a qual não poderia existir: é o moderno proletariado industrial” 

(MANACORDA, 1992, p. 270).  

Entre o final do século XVII e a primeira metade do século XVIII, com o 

idealismo da revolução burguesa e o surgimento do proletariado, deu-se origem à 

educação industrial. 

Porém, 

 

[...] o que é a instrução industrial, senão o fato novo através do qual se 
procura, pela primeira vez, superar a antiga separação entre escola e 
treinamento, assumindo na instituição-escola, ambiente tradicional dos 
adolescentes separados do trabalho, também está parte que é essencial 
na formação humana? (MANACORDA, 1992, p. 269). 

 

Durante a revolução industrial, o avanço da utilização das máquinas como 

instrumento de produção, as corporações de artesão, que anteriormente formavam 

aprendizes e novos profissionais com domínio de todas as etapas da produção, sofreram 

um esvaziamento de sua força de trabalho. 

Neste processo, a educação para o trabalho se tornou fragilizada devido à 

setorização da produção industrial.  

 
16 Comerciantes moradores do Burgos, cidades fora dos feudos, que com o fim do regime feudal 
acenderam com classe dominante. 
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Acontece, de fato que o desenvolvimento industrial, tornado possível 
pela acumulação de grandes capitais, graça à exploração dos novos 
continentes descobertos, e de grandes conhecimentos científicos 
voltados não somente para o saber más também para o fazer, traduz-se, 
do ponto de vista do artesão das corporações, num longo e inexorável 
processo de expropriação. Ao entrar na fábrica e ao deixar sua oficina, 
o ex-artesão está formalmente livre, como o capitalista, também dos 
velhos lações corporativos; mas simultaneamente, foi liberado de toda 
sua propriedade e transformando em um moderno proletário. Não 
possui mais nada: nem o lugar de trabalho, nem a matéria-prima, nem 
os instrumentos de produção, nem a capacidade de desenvolver sozinho 
o processo produtivo integral, nem o produto do seu trabalho, nem a 
possibilidade de vende-lo no mercado. Ao entrar na fábrica, que tem na 
ciência moderna sua maior força produtiva ele foi expropriado também 
de sua pequena ciência, inerente ao seu trabalho; este pertence a outros 
e não lhe serve para mais nada e com ela perdeu, apesar de tê-lo 
defendido até o fim, aquele treinamento teórico-prático que, 
anteriormente, o levava ao domínio de toda as suas capacidades 
produtivas: o aprendizado (MANACORDA, 1992, p. 271). 

 

Mas o que ficou como processo educativo?  

 

Inicialmente nada: os trabalhadores perdem sua antiga instrução e na 
fábrica só adquirem ignorância. Em seguida, a evolução da 
“moderníssima ciência da tecnologia” leva a uma substituição cada vez 
mais rápida dos instrumentos e dos procedimentos produtivos e, 
portanto, impõe-se o problema de que as massas operárias não se 
fossilizem nas operações repetitiva das máquinas obsoletas, mas que 
estejam disponíveis às mudanças tecnológicas, de modo que não se 
deva sempre recorrer a novos exércitos de trabalhadores mantidos de 
reserva: isto seria um grande desperdício de força produtiva 
(MANACORDA, 1992, p. 271-272). 

 

 Este fato colocou em debate o problema da instrução operário visando 

suprir as necessidades de produção, tornando o tema da instrução-trabalho assunto 

pertinente para a pedagogia moderna.  

Na busca de suprir esta demanda, foram criadas neste período escolas científicas, 

técnicas e profissionais, ou seja, a escola passou a assumir um papel de transferidor de 

conhecimentos do saber técnico, além do papel de socialização.   
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A utilização da ciência como elemento da força de produção gerou a necessidade 

da utilização de mão-de-obra capacitada para cumprir com precisão operação específicas 

de trabalho industrial, que posteriormente determinou níveis de qualificação 

profissionais, assim como, “[…] adquire, aos poucos, um caráter de profissão, 

relacionado ao domínio de um ofício” (RAMOS, 2001, p. 19).  

A qualificação17 se configurou como uma habilidade do saber do trabalho. 

Definia-se um perfil mínimo de saberes para ocupação de um determinado posto de 

trabalho, para realização predeterminada, objetivada, ou em outras palavras, deveria 

cumprir exclusivamente as necessidades específicas da indústria deixando de fora 

qualquer ação provinda da experiência pessoal ou saberes de outra natureza. 

 

Ofícios e profissões passam a ser classificados de acordo com o seu 
nível de complexidade, implicando a construção da hierarquia social 
que, por sua vez, se relaciona com o nível de escolaridade necessário 
para o desenvolvimento de cada um deles. Nesses termos, certificados 
e diplomas obtidos em cursos de formação ou de educação profissional, 
que atestassem um determinado nível de qualificação profissional, 
eram, na verdade, a expressão da capacidade potencial do trabalhador 
para desempenhar um determinado papel na divisão social e fabril do 
trabalho (RAMOS, 2001, p. 20). 

 

Ao passo que os processos produtivos se modificavam com o tempo, as demandas 

exigiam pessoas com outras características, “destacando-se a qualificação real em 

contraposição à qualificação formal” (RAMOS, 2001, p. 20). 

A subjetividade (qualificação real) tinha um caráter mais bem-visto do que apenas 

o saber técnico. Daí então passou-se a vigorar a ideia de competência que atualmente 

domina os debates a respeito da educação em caráter profissionalizante.  

 
17 O termo qualificação está empregado com ações exclusivas para um determinado posto de 
trabalho (qualificação formal). Porém, a qualificação se configura como a aplicação de 
conhecimentos que não se limitem a instrução-trabalho e se orientam na perspectiva de um 
conjunto de conhecimentos e práticas que possibilitam ao trabalhador exercer o trabalho 
plenamente (qualificação real), não fragmentada pelo conceito que segue, das competências. 
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Ramos (2001) define a noção de competência como: 

 

Um saber interiorizado de aprendizagens orientadas para uma classe de 
situações escolares ou profissionais que permite ao indivíduo enfrentar 
situações e acontecimentos com iniciativa e responsabilidade, guiados 
por uma inteligência prática sobre os eventos e coordenando-se com 
outros atores para mobilizar suas capacidades (RAMOS, 2001, p. 22). 

 

Contudo, esta definição não limitaria o campo da competência como uma forma 

de resolução de um determinado conjunto de tarefas, pelo contrário, este entendimento, 

amplia o campo de possibilidades de como se lidar com situações objetivadas, 

possibilitando abordagens diferentes a partir das características de um ou mais indivíduos 

(atenção, emotividade, cognição, sensibilidade, ética etc.).  

Esse sistema de competências, por mais que possua abordagens humanísticas, tem 

se organizado como elemento de flexibilização no contexto do ensino e da aprendizagem 

para o trabalho, limitando parcialmente a necessidades mercadológicas. 

Atualmente no Brasil este debate está estruturado no campo de estudo do 

Trabalho-Educação e se desenvolve mediante entendimentos filosóficos e ontológicos do 

ser humano com produtor de sua própria natureza a partir de sua relação em sociedade, 

tendo, o trabalho com fundamentação ontológica do ser social. Estas ideias estão 

expressas fortemente na obra de Marx18 e Luckács19, onde “por meio do trabalho, os 

homens não apenas constroem materialmente a sociedade, mas também lançam as bases 

para se construir como indivíduos” (LESSA, SÉRGIO, 2011, p. 16). Ou seja, a 

 
18 Karl Marx — Pensador político e filosófico que teve enorme influência na história, 
demonstrando os conflitos entre as classes dirigentes — donas do capital e as classes 
trabalhadoras. Apresenta e defende que a sociedade humana se desenvolve do trabalho e da luta 
de classes, empregando uma abordagem crítica conhecida como materialismo histórico. 
19 Grögy Luckács — Filósofo, crítico literário e político húngaro, dedicou parte de sua obra no 
desenvolvimento de uma ontologia baseada em Marx, sendo uma de sua obra “PARA A 
ONTOLOGIA DO SER SOCIAL”. 
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humanidade transforma a natureza objetivada, produz o trabalho e, com ele e a partir dele, 

se organiza como sociedade.  

Essa forma de trabalho difere do realizado por outras espécies, sendo que, no caso 

da humanidade, a modificação da natureza é antecipada pela consciência da ação e do 

resultado esperado.  

Por exemplo, se desejarmos comer castanha de caju, conforme consumida hoje 

em dia, temos que, realizar o plantio, aguardar o período de maturação, nutrir mediante 

irrigação, planejar a extração do fruto, preparar a estrutura para a torra, desenvolver 

ferramentas para separação da casca e do fruto, determinar o tipo do processamento, se 

mantemos integral, se transformamos em farinha, por exemplo. É essa capacidade de 

idealizar antes da execução de uma tarefa que difere a humanidade de outras espécies na 

natureza. 

Importante salientar que, além do entendimento do trabalho como princípio 

ontológico, este campo de pesquisa tem com fundamentação questões acerca das políticas 

educacionais em um modelo econômico capitalista, ao ser o contexto histórico em que 

estamos inseridos.  

No caso da temática Trabalho-Educação, “o uso do hífen implica a ideia de 

indissociabilidade e de mútua implicação” (MACHADO, 2005, p. 128). 

Sendo que,  

 

[...] trabalho e educação não são dois objetos do pensamento que 
possam ser classificados, a rigor, como elementos ou noções simples. 
Um já contém o outro antes mesmo de colocados em associação. O 
Trabalho ao ir de encontro com a Educação já traz a Educação dentro 
dele e vice-versa: a Educação ao ir de encontro com o Trabalho também 
já leva o Trabalho dentro de si. No entanto, cada um tem funções sociais 
específicas, que não se confundem, nem se anulam. (MACHADO, 
2005, p. 129). 
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Segundo Maria Ciavatta (2019),  

 

[...] do ponto de vista epistemológico, Trabalho-Educação é uma 
categoria ou um conceito cuja epstéme (verdade, saber, conhecimento) 
que tem por base objetos e acontecimentos externos ao termo 
linguístico, que constituem a realidade de onde se parte para a 
elaboração teórica da unidade dos termos (CIAVATTA, 2019, p. 136).  

 

Portanto,  

 

O objeto Trabalho-Educação significa a produção de algo novo e 
coerente, que traz elementos dos objetos que se interpenetraram, mas 
que já não é mais nem um nem o outro. Deve representar um todo 
estruturado, apresentar qualidades ou valores novos com relação aos 
dois outros elementos que se combinaram. Deve dizer sobre o benefício 
que as investigações sobre Educação ganham com esta simbiose com 
os estudos sobre Trabalho. Deve, igualmente, dizer do proveito que as 
investigações sobre Trabalho colhem desta associação (MACHADO, 
2005, p. 129). 

 

 E que:  

 

Trabalho-educação é um objeto complexo, pois congrega um conjunto 
de elementos que tem relações entre si e que formam uma unidade. Tem 
características universais porque diz respeito à reprodução do homem, 
do meio material e cultural, ao caráter das condições da vida cotidiana, 
que determinam o modo de produção. Tem, também, particularidades 
específicas, que influem retroativamente sobre o desenvolvimento da 
economia, da política, da cultura e da sociedade (MACHADO, 2005, 
p.135). 

 

E por fim que: 

 

Há em todo esse processo uma trama educacional complexa, pois o 
trabalho, enquanto atividade teórica e prática, não se realiza senão com 
a observação e o conhecimento mais ou menos sistematizado sobre os 
fenômenos naturais e sobre a ordem social. Pressupõe uma disciplina 
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regulada pela convivência entre os homens. A divisão do trabalho, a 
cooperação, a atividade do trabalho, os processos de planejamento, 
decisão, controle e avaliação são, todos, portadores de educação 
(MACHADO, 2005, p. 133). 

 

Como campo de pesquisa acadêmica, acreditamos que essa composição Trabalho-

Educação está em ação dinâmica, mutualmente colaborativa, entrelaçada e deve ser 

tratada do ponto de vista do materialismo histórico. Observamos o tema através da 

racionalidade, dos processos sociais intrínsecos à formação humana. Assim, a partir deste, 

podemos analisar os fenômenos teóricos e empíricos provindos nas práticas laboratoriais 

dirigidas na expectativa da observação da produção de experiência fruto da 

atividade/trabalho em ambiente controlado, o laboratório ou a sala de aula. 

 Utilizamos o termo “pratica laboratorial”, pois em nossa jornada como 

professores, observamos o quão produtivo é um percurso formativo que possibilita 

experimentações em contextos predeterminados, possibilitando aos aprendizes 

vivenciarem situações similares a prática de trabalho e abrindo espaço para debates a 

respeito da iluminação com produção de conhecimento e cultura.  

Com isso, o processo de ensino e aprendizagem se mantém vinculado ao conceito 

de qualificação profissional e não ao campo das competências. Abrange, neste caso, o 

campo da iluminação na totalidade, desvencilhando-se do tecnicismo como modo de 

reprodução, ampliando assim a produção de conhecimento artístico e criativo. 

Neste ponto, também acreditamos que a função da docência deve estar sempre em 

debate a respeito da qualidade do ensino e aberta a experimentações de percursos de 

aprendizado, valorizando o conhecimento individual e coletivo de cada aprendiz ou 

conjunto de aprendizes envolvidos neste processo.  

Tratamos neste trabalho o termo “instrução” como um mecanismo tecnicista de 

ensino de reprodução, um modelo capitalista de pensar o ensino apenas para cumprir 

funções, gerando habilidade útil para o mercado. Reafirmando que “entendemos haver 

um controle do capital sobre a distribuição hierárquica dos conhecimentos técnicos, com 

liberação, caso a caso, somente daqueles que são exigidos para operar partes do processo 

de produção” (MACHADO, 2005, p. 134).  
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO (EPTNM) 

 

No âmbito da educação nacional brasileira, os primeiros passos dizem respeito 

aos processos assistenciais, desde o surgimento do Colégio das Fábricas em 1809. 

Realização feita pelo príncipe regente, D. João VI, e teve como objetivo o ensino das 

primeiras letras e a iniciação em ofícios para órfãos, abandonados e desvalidos de sorte.  

No século XX, como o avanço da industrialização, a estratégia educacional para 

o trabalho baseou-se na preparação dos operários para a indústria, sendo instaladas pelo 

país as escolas de aprendizes artífices e as escolas de ensino agrícola durante a gestão do 

Presidente Nilo Peçanha. 

 Segundo Ramos (2014), nas décadas de 1930 e 1940 realizaram-se 

transformações políticas, econômicas e educacionais no Brasil, onde se instalou embates 

a respeito de um projeto de educação para o desenvolvimento da autonomia ou a 

subordinação ao grande capital. Dualidade que se arrasta presente nas esferas 

educacionais e, ainda, torna a educação como parte do desenvolvimento da economia.  

Uma das transformações educacionais ocorridas nesse período foi o Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova, ocorrido na 1932, cujo documento está disponível no 

site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira — 

INEP20, tal documento tomou como base o conceito de democracia, pragmatismo e Escola 

 
20 

https://download.inep.gov.br/download/70Anos/Manifesto_dos_Pioneiros_Educacao_Nova.pdf 

Ou http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me4707.pdf 
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Nova21 articulando-se a partir das proposições de Dewey22 e Durkheim23, tendo à frente 

desse movimento Lourenço Filho, Anisio Teixeira e Fernando Azevedo, propondo 

reformas com conceitos liberais para atender a produção industrial. 

Em resumo, as ideias contidas no manifesto eram: 

 

a) Na introdução, apontava-se para a necessidade de uma reforma 
educacional ampla e, embora se associasse esta reforma a outras de 
caráter econômico e social, não se estabelecia uma relação de unidade 
entre todos os elementos a serem reformados. Ainda na própria 
introdução, indicava-se a ausência, no Brasil, de uma filosofia da 
educação e de uma técnica educacional (aplicação de métodos 
científicos à educação).  

b) No item Movimento de Renovação Nacional, se criticava a escola 
como instituição a se manter segregada do todo social e demandava-se 
uma atualização/revisão desta prática.  

c) No item Finalidades da Educação, sobressaía o ideal democrático de 
formação do cidadão, mas segundo uma ótica burguesa individualista.  

d) No item Valores Mutáveis e Valores Permanentes, eram destacados 
como valores permanentes, o trabalho - sem, no entanto, questionar seu 
processo de divisão na sociedade capitalista - o espírito de renúncia, 
disciplina, justiça, consciência social e respeito ao ser humano.  

e) No item O Estado em Face da Educação, defendia-se a escola 
pública, gratuita, leiga, obrigatória e a coeducação. 

 
21 A Escola Nova é linha pedagógica que surge em meados do século XIX e ganha força no século 
XX. Tratava do entendimento da democracia e da liberdade como condições fundamentais para 
o desenvolvimento emocional e intelectual infantil. Visava-se renovar a renovação das práticas 
pedagógicas e a eliminação do ensino tradicional, pois era considerado individualista, assim, 
buscavam-se características de interação social. O desenvolvimento da autonomeação e a 
liberdade de reflexão via um método de objetivação para a resolução de problemas baseados na 
vida. 
22 John Dewey, filósofo e pedagogo norte-americano, um dos principais representantes do 
pensamento pragmático na educação. O educador defendia que os conteúdos eram mais bem 
internalizados quando associados à prática da vida cotidiana mediante atividades objetivadas, 
sendo o aluno o protagonista do processo educacional, ou seja, aprender fazendo na prática. 
(Grifo nosso). 
23 David Émile Durkheim (1858–1917), sociólogo, antropólogo, cientista político francês, cujo 
trabalho revolucionou o entendimento da sociologia, transformando-a em disciplina acadêmica. 
Seu trabalho visava estudar como as sociedades se organizavam a respeito da modernidade. 
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 f) No item A Função Educacional, propunha-se, além da autonomia e 
descentralização da função, sua unidade com vistas a atender às 
diferentes fases do desenvolvimento do educando.  

g) No item O Processo Educativo, Conceito e Fundamentos da 
Educação Nova, algumas premissas escolanovistas eram enfatizadas, 
tais como a aprendizagem ativa e a criança como centro de tal processo.  

h) No item Plano de Reconstrução Nacional, reforçava-se além do 
ensino ativo e criativo, uma continuidade de articulação das reformas 
educacionais, fato até então impensável em termos brasileiros, bem 
como a produção cultural pelas universidades. 

i) Os itens A Unidade de Formação dos Professores e a Unidade de 
Espírito, O Papel da Escola na Vida e sua Função Social e A 
Democracia: Um Programa de longos deveres apontavam para uma 
educação cujo propósito seria dar ao povo consciência de si mesmo. A 
ingenuidade se centrava no fato de se crer a educação com poderes de 
revolucionar a sociedade.  

j) Em 42 páginas, desdobravam-se na defesa da escola pública e o 
direito de todas as classes à educação integral. Rogava-se por uma ação 
objetiva do Estado no sentido de ir eliminando os obstáculos impostos 
às classes menos favorecidas, referentes às oportunidades educacionais, 
tornando a obrigatoriedade escolar um instrumento para extinguir 
privilégios classistas (BEVILAQUA, 2014. P. 9 - 10). 

 

Este movimento veio em contraponto ao movimento da educação capitaneado 

pela Associação de Professores Católicos e posteriormente pela Confederação Católica 

Brasileira de Educação. Estes dois grupos travaram estratégias para definir o controle da 

educação escolar no país, perdurando o embate durante a primeira metade da década de 

1930.  

O confronto de ideias serviu como base para a organização do pensamento 

político-pedagógico que rodeou a criação das leis direcionadas à educação nacional. 

Os debates para a primeira Lei de Diretrizes e Base da Educação (1961), Lei de 

n.º 4.024, tratavam da equivalência entre a educação profissional e o ensino médio, 

porém, conflitante a respeito da educação pública e da educação particular.  
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Não obstante à hegemonia pelo conflito entre o pensamento privatista, 
o crescimento da procura pelo ensino secundário entre significativos 
contingentes da população urbana que não tinha condições de arcar 
como os custo do ensino privado fez com que as pressões se 
concentrassem sobre o governo dos Estados da Federação (RAMOS, 
2014, p. 27) 
 

Para atender tais solicitações, foram criadas escolas secundárias públicas 

estaduais. “No período da ditadura civil-militar, o ponto de maior impacto foi a Lei de n.º 

5.692/71, que colocou como compulsória a profissionalização em todo o ensino de 2° 

grau. Esta compulsoriedade foi extinta pela Lei de n.º 7.044 em 1982” (RAMOS, 2014, 

p. 44). 

 

No Brasil, diante da penúria e das más condições de vida e de trabalho 
de operários e de trabalhadores do campo, ao final da Ditadura civil-
militar, nos anos 1980, foram muito discutidas as propostas da educação 
na Constituinte de 1988 e os termos da Lei de Diretrizes e Base da 
Educação (LDB). Os pesquisadores e educadores da área trabalho e 
educação tiveram que enfrentar uma questão fundamental:  se o 
trabalho pode ser alienante e embrutecedor, como pode ser princípio 
educativo, humanizador, de formação humana? (CIAVATTA, 2009, p. 
2). 

 

A redemocratização no Brasil assegurou condições necessárias para o debate a 

respeito da gestão pedagógica que abrangesse a educação, o trabalho, a ciência e 

tecnologia.  Com isso, surgiu uma nova possibilidade de resgatar os processos da 

educação brasileira a partir dos princípios da formação humana em todas suas 

potencialidades. 

 Buscou-se romper o dualismo entre educação básica e técnica, porém, sem muito 

efeito devido à derrota da proposta original. Foi aprovado um projeto que tratava dos 

interesses educacionais minimalistas, corroborando com os programas do governo da 

ocasião que promoveram política de privatização em todas as esferas, inclusive na 

educação. 

 Em 20 de dezembro de 1996, foi promulgada no Brasil a nova Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, Lei de n.º 9.394. A lei foi cercada de muita polêmica e 
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conflitos ideológicos em relação à última etapa da educação básica (hoje ensino médio). 

“De um lado, a defesa da formação profissional lato sensu integrada ao 2° grau nos seus 

múltiplos aspectos humanísticos e científicos-tecnológicos” (PACHECO, 2017, p. 18), 

educação essa promovedora de uma formação politécnica24, de características científicas, 

a partir de fundamentações teóricas e práticas utilizando-se de técnicas e processos de 

produção modernos, e, “do outro lado estavam os partidários de uma educação 

subordinada à lógica mercantil” (PACHECO, 2017, p.19), alimentados pela ideia da 

submissão dos direitos sociais e do trabalho limitando-se a prestação de serviço.  

Por fim, a composição dos níveis25 de educação na nova LDB se organizou entre 

educação básica (infantil, fundamental e médio) e superior.  

A educação profissional ficou restrita a pequenos textos em apenas 4 artigos, 39 

a 42, no Capítulo III.  

Segundo Pacheco (2012), a LDB tratava a Educação Profissional de forma 

minimalista e ambígua. O autor cita trechos sobre o tema: o primeiro no Capítulo II, 

Sessão V, art. 36, § 2° referente ao Ensino Médio que dizia26: “o ensino médio, atendida 

a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas” 

(PACHECO, 2012, p.19); o segundo no Capítulo III, art. 40: “a educação profissional 

será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de 

educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho” 

(PACHECO, 2012, p.20). 

Os recortes citados acima propiciam esta ambiguidade em localizar a educação 

profissional ou integrada diretamente no ensino médio, ou desassociada completamente. 

 Nesse processo prevaleceram os valores de mercado e o pensamento neoliberal 

que teve com pacote de medidas a “redução do Estado ao mínimo, inexistência de 

 
24 Politécnica diz respeito ao “domínio dos fundamentos científicos das diferentes técnicas que 
caracterizam o processo de trabalho moderno (SAVIANI, 2003, junto de RAMOS, 2014, p. 40). 
25 Capítulo I, art. 21. Incisos I e II. 
26 Parágrafo revogado pela Lei 11.741 de 2008. 
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proteção ao trabalho, abertura de economia, liberdade para o funcionamento do mercado” 

(RAMOS, 2014, p. 23).  

Este ideário neoliberal deu origem ao que ficou conhecido como Reforma da 

Educação Profissional, o Decreto n.º 2.208/97, que regulamentava o § 2° do art. 36 e os 

artigos 39 a 42. Com isso, deu-se o entendimento que o ensino médio retornaria apenas 

nas disciplinas introdutórias da educação básica e a educação profissional seria efetuada 

a parte, em cursos técnicos oferecidos fora do ensino médio, assim, foi estabelecido duas 

modalidades para os cursos técnicos, concomitante e subsequente (BRASIL, 1997, art. 

5°).  

Definiram-se três níveis para educação profissional (básico, técnico e 

tecnológico), sendo que o tecnológico ficou a cargo do ensino superior, possuindo carga 

horária inferior aos cursos de graduação. 

 

O conceito de competências, a partir do Decreto 2.208/97 até a proposta 
da DCN[27] em questão, adquiriu o sentido reduzido de competências 
para o mercado de trabalho e enfatizou a fragmentação do 
conhecimento. Aquilo que era entendido como o desenvolvimento de 
conhecimento e habilidades para o exercício de atividades físicas e 
intelectuais, em todo campo da vida humana, tornou-se uma noção 
eivada de ideologia mercantil (PACHECO, 2012, p. 8). 

 

No âmbito de uma nova gestão no Governo Federal, entre os anos de 2003 e 2004, 

estudiosos da área do trabalho e da educação retomaram o debate a respeito da educação 

profissional atrelada ao ensino médio. Foi proposta uma educação unitária e universal, 

independente das condições socioculturais dos educandos. Uma das ideias mais 

ventiladas era que a escolha por uma formação profissional ao nível universitário só 

deveria ocorrer após os 18 anos. 

 Porém, estudos concluíram que “as características atuais da sociedade brasileira 

dificultavam a implantação da educação politécnica ou tecnológica em seu sentido pleno” 

(PACHECO, 2012, p. 27). Ao observarem a desigualdade econômica no país, perceberam 

 
27 DCN – Diretrizes Curriculares Nacionais. 
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que uma parcela significativa de jovens, principalmente filhos da classe dos 

trabalhadores, necessitavam ingressar no mercado de trabalho ainda no período de 

formação, na educação básica, com objetivo de geração de renda. Esta situação não 

contribuía, e ainda não contribui, para que jovens que se encontram em tal condição 

possam dar seguimento nos estudos regulares e consequentemente possuírem menor 

ascensão profissional. 

Neste contexto, surge o Decreto de n.º 5.154/04 que revoga o Decreto n.º 

2.208/97. 

 

Este ato buscou, fundamentalmente, reestabelecer os princípios de uma 
política de educação profissional articulada com a educação básica, 
tanto como um direito das pessoas quanto como uma necessidade do 
país, que podem ser assim resumidos: a) defesa de uma organização 
sistêmica da educação profissional, organicamente integrada à 
organização da educação nacional, com políticas nacionais coordenadas 
pelo Ministério da Educação, articuladas às de desenvolvimento 
econômico e às de geração de trabalho e renda, em cooperação com 
outros ministérios e com o governos estaduais e municipais; b) 
definição de responsabilidades em termos de financiamento da 
educação profissional, inclusive propondo a construção de um fundo 
nacional com esse objetivo, bem como o controle social de gastos e 
investimentos; c) regulação do nível básico da educação profissional, 
inclusive revendo sua nomenclatura, no sentido de integrá-lo a 
itinerários formativos que pudessem redundar em formação 
estruturadas e, ainda, de articula-lo às etapas da educação básica, de 
acordo com as necessidades de jovens e adultos trabalhadores; d) 
superação do impedimento de se integrar curricularmente o ensino 
médio e a formação técnica, desde que atenda a formação básica do 
educando, conforme prevê o parágrafo 2°. do artigo 36 da LDB 
atendendo às necessidades deste país e de seus cidadãos; e) monitorar e 
garantir qualidade, com controle social, do nível tecnológico da 
educação profissional (RAMOS, 2014, p. 73-74). 
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O novo decreto se mostrava como uma solução transitória28, pois, mesmo 

mantendo os cursos técnicos, de forma integrada, concomitantes e subsequente, agora 

articula-se ao ensino médio à educação profissional técnica de nível médio.  

  

§ 1o A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio 
e o ensino médio dar-se-á de forma: 

I - Integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 
fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à 
habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de 
ensino, contando com matrícula única para cada aluno; 

 II - Concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental ou estejam cursando o ensino médio, na qual a 
complementaridade entre a educação profissional técnica de nível 
médio e o ensino médio pressupõe a existência de matrículas distintas 
para cada curso, podendo ocorrer: 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades 
educacionais disponíveis; 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades 
educacionais disponíveis; ou 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento 
de projetos pedagógicos unificados; 

III - subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 
médio. (Decreto 5.154, 2004, Art. 4°, Parágrafo 1°). 

 

Por mais que o decreto fortalecesse a reconstrução dos princípios de uma 

educação emancipatória, tal mobilização não aconteceu. Ramos (2014) ressalta que ficou 

aparente que as políticas de integração da educação profissional não seriam prioridades 

da gestão federal naquele momento. “O relator, por conhecer bem o pensamento voltado 

do governo passado e dos empresários, acomodou o Decreto n.º 5.154/04 aos interesses 

conservadores, anulando o potencial que estava em sua origem (RAMOS, 2014. p. 77). 

 
28 Diz respeito ao utopismo de uma educação social-histórica proposto por estudiosos do trabalho-
educação. Por mais que o pensamento progressista se baseasse na ideia de protagonismo, de 
cidadania ativa na construção de novas relações sociais, culturais e de trabalho, não chegou a ser 
implantado penalmente pelo Governo Federal na época. 
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Apenas em meados de 2008, ações tomadas pela administração pública 

propiciaram alinhamento devido à incorporação do Decreto 5.154/04 na LDB em 

decorrência do projeto de Lei de n.º 11.741/08, na gestão do Ministro da Educação, 

Fernando Haddad, que alterou os dispositivos da Lei n.º 9.394/9629 

Ramos (2014), indica que no cabeçalho já se estabelece as bases da educação 

nacional, para redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação 

profissional técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação 

profissional e tecnológica.  incluindo em especial a Sessão IV-A do Capítulo II — Da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio, assim como os artigos 36-A, 36-B, 36-C 

e 36-D.  

A sessão IV-A diz respeito à Educação Profissional de Nível Médio. 

O art. 36-A, parágrafo único, diz: A educação geral para o trabalho e, 

facultativamente, a habilitação profissional poderá ser desenvolvida nos próprios 

estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em 

educação profissional (BRASIL, 2008). 

Aqui fica claro a possibilidade de vinculação de cursos profissionalizantes 

promovidos por instituições como Organizações Sociais (OS).  

Em relação às modalidades, o art. 36-B indica: 

 

I — Articulada com o ensino médio;  

II — Subsequente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino 

médio. 

 

 
29 A Lei n.° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 teve sua última redação foi dada no âmbito da Lei 
n.° 13.415 de 16 de fevereiro de 2017, que entrou em vigo visando estabelecer as diretrizes e 
bases da educação nacional; a Manutenção e Desenvolvimento da Educação básica e de 
Valorização dos Profissionais da educação; a Consolidação das Leis do Trabalho — CLT e; 
instituir a Política de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio em tempo Integral. 
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Em relação ao inciso I, a modalidade articulada é mais bem descrita no art. 36-C, 

onde se desenvolve em integrada e concomitante30. O inciso II do art. 36-C destina-se aos 

locais regulamentados para realização dos cursos, sendo:  

 

a) Na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades 

educacionais dispostas;  

b) Em instituições de ensino distintas, aproveitando as oportunidades 

educacionais disponíveis;  

c) Em instituições de ensino distintas, mediante convênio de 

intercomplementariedade, visando ao planejamento e ao desenvolvimento de 

projetos pedagógicos unificados. 

 

 Nessa última sessão podemos ter o entendimento similar ao do parágrafo único 

do art. 36-A. O art. 36-D trada da certificação, que quando registrado, terão validade 

nacional e a possibilidade da qualificação para o trabalho após a conclusão, assim como, 

habilitação para prosseguir os estudos na educação superior.   

No Capítulo III, que trata da Educação Profissional e Tecnológica, encontramos 

os mecanismos de regulação. No art. 39, parágrafo 1°, indica que: os cursos de educação 

profissional e tecnologia poderão ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando 

a construção de diferentes itinerários formativos. No parágrafo 2° defini a divisão em três 

níveis: I — formação inicial e continuada ou qualificação profissional; II — educação 

profissional técnica de nível médio; III — educação profissional tecnológica de 

graduação e pós-graduação (BRASIL, 2008).  

Já nos artigos 40 a 42 respectivamente, tratam da estruturação da educação 

profissional articulada como o ensino médio; da avaliação dos conhecimentos e das 

 
30 Redação citada acima no Decreto 5.154/04, art. 4°, § 1°, incisos I e II. 
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ofertas de cursos especiais oferecidos pelas instituições de educação profissional técnica 

de nível médio. 

Em 6 de janeiro de 2021, foi publicada no Diário Oficial da União a Resolução 

CNE/CP 01/2021, a mais recente referente a esse tema dentro do recorte temporal desta 

pesquisa. Tal resolução revoga as anteriores a respeito das Diretrizes31 Curriculares 

Nacionais Gerais, a Educação Profissional Técnica, assim como a Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio. 

No Capítulo II que se refere aos princípios norteadores, encontramos referência 

direta a dois pressupostos iniciais dessa pesquisa, citados abaixo: 

 

IV - Centralidade do trabalho assumido como princípio educativo e 
base para a organização curricular, visando à construção de 
competências profissionais, em seus objetivos, conteúdos e estratégias 
de ensino e aprendizagem, na perspectiva de sua integração com a 
ciência, a cultura e a tecnologia;  

V - Estímulo à adoção da pesquisa como princípio pedagógico presente 
em um processo formativo voltado para um mundo permanentemente 
em transformação, integrando saberes cognitivos e socioemocionais, 
tanto para a produção do conhecimento, da cultura e da tecnologia, 
quanto para o desenvolvimento do trabalho e da intervenção que 
promova impacto social; (BRASIL, Resolução CNE/CP n° 1/2021, art. 
3°). 

 

A estruturação de cursos e programas de Educação Profissional por parte das 

instituições de Educação Profissional e Tecnológica são organizadas pelos Catálogos 

 
31 Entende-se por Diretriz o “conjunto articulado de princípios e critérios a serem observados 
pelos sistemas de ensino e pelas instituições e redes de ensino públicas e privadas, na organização, 
no planejamento, no desenvolvimento e na avaliação da Educação Profissional e desenvolvimento 
e na avaliação da Educação Profissional e Tecnológica, presencial e a distância” (Brasil, 
Resolução CNE/CP n.º 1/2021, art. 1°, parágrafo único). 
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Nacionais de Cursos Técnicos (CNCT)32, assim como pela Classificação Brasileira de 

Ocupação (CBO)33.  

Dentro do CNCT, cuja última edição ocorreu em 2016 pelo Ministério da 

Educação, no governo da presidenta Dilma Rousseff, consta uma relação de 227 cursos 

divididos em 13 eixos tecnológicos. 

 

Entende-se por eixo tecnológico a estrutura de organização da 
Educação Profissional e Tecnológica, considerando as diferentes 
matrizes tecnológicas nele existentes, por meio das quais são 
promovidos os agrupamentos de cursos, levando em consideração os 
fundamentos científicos que as sustentam, de forma a orientar o Projeto 
Pedagógico do Curso (PPC), identificando o conjunto de 
conhecimentos, habilidades, atividade, valores e emoções que devem 
orientar e integrar a organização curricular, dando identidade aos 
respectivos profissionais (BRASIL, Resolução CNE/CP n° 1/2021, art. 
5, § 8°). 

 

Sendo que:  

 

Os cursos de Educação Profissional e Tecnológica se referenciam em 
eixos tecnológicos e suas respectivas áreas tecnológicas, quando 
identificados, possibilitando a contrição de itinerários formativos 
flexíveis, diversificados e atualizados, segundo interesse dos sujeitos, 
conforme a relevância para o contexto local e as reais possibilidades  
das instituições e redes de ensino públicas e privadas, visando ao 
desenvolvimento de competências para o exercício da cidadania e 

 
32 O CNCT, instituído pela Portaria MEC n.º 870, de 16 de julho de 2008, com base no Parecer 
CNE/CEB n.º 

11/2008 e na Resolução CNE/CEB n.º 3/2008, é atualizado periodicamente para contemplar 
novas demandas socioeducacionais. A segunda edição do Catálogo foi publicada pela 
Resolução CNE/CEB n.º 04/2012, com base no Parecer n.º 03/2012. (Brasil, 
Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, 2016). 
33 A Classificação Brasileira de Ocupações — CBO, instituída por portaria ministerial n.º 397, de 
9 de outubro de 2002, tem por finalidade a identificação das ocupações no mercado de trabalho, 
para fins classificatórios junto aos registros administrativos e domiciliares. (Brasil, Ministério do 
Trabalho e Emprego, 2022). 
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especificas para o exercício profissional competente, na perspectiva do 
desenvolvimento sustentável (BRASIL, Resolução CNE/CP n° 1/2021, 
art. 7°). 

 

No caso desta pesquisa, o eixo que melhor atende é o de Produção Cultural e 

Design, que no CNCT comporta quatro cursos nas áreas cênicas, são eles: Cenografia; 

Dança; Figurino Cênico e Teatro.  

A não listagem da iluminação cênica como curso técnico nos catálogos não 

inviabiliza a construção de percursos formativos nesta área. Como podemos observar na 

citação acima, as áreas tecnológicas podem cumprir itinerários formativos diversificados.  

É possível realizar formação em iluminação dentro desta categoria de teatro a 

partir do itinerário flexível. Podemos ter o entendimento similar pelo art. 7° (citado 

acima), assim como, no que diz respeito ao perfil profissional de conclusão34 de curso, 

exposto no corpo do CNCT.  

Contudo, é importante ressaltar que, mesmo que nossa argumentação esteja 

atrelada ao entendimento de itinerários formativos flexíveis, não podemos nos cristalizar 

na condição de que a categoria teatro já nos contempla. É fundamental que busquemos 

nos organizar para solicitar a inclusão da categoria iluminação cênica no Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos através das instituições que já realizam formação 

regulamentada. 

 

 

 
34 Curso Técnico em Teatro — Perfil profissional de conclusão: interpreta, representa, dá corpo e 
voz a personagens, textos, cenas, máscaras, ideias, formas e objetos. Improvisa cenas, canta, 
performática, imagina, exprime, dá forma e volume, cria e transforma. Faz uso de variadas 
técnicas de criação artística, expressão vocal e corporal. Escreve textos. Realiza atividades de 
produção, fomento, formação, pesquisa e memória em teatro, cinema, TV, rádio e vídeo. Projeta 
figurino, adereços, cenários, maquilagem e iluminação cênica (CNCT, 2016, p. 201). 
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As competências socioemocionais[35] como parte integrante das 
competências requeridas pelo perfil profissional de conclusão podem 
ser entendidas como um conjunto de estratégias ou ações que 
potencializam não só o autoconhecimento, mas também a comunicação 
efetiva e o relacionamento interpessoal, sendo que entre estas 
estratégias destacam-se a assertividade, a regulação emocional e a 
resolução de problemas, constituindo-se como competências que 
promovem a otimização da interação que o indivíduo estabelece com 
os outros ou com o meio em geral (BRASIL, 2021, Resolução CNE/CP 
n° 1, art. 20°, § 2°). 

 

Citamos este caso em particular, pois veremos a seguir que a SP Escola de Teatro 

oferece o curso de iluminação cênica como percurso formativo vinculado ao curso técnico 

em teatro.  

No entanto, mesmo estando incluída a área de iluminação cênica dentro do perfil 

profissional do teatro, apenas há citação para a profissão de operador de luz nas 

possibilidades de certificação intermediária no CNCT.  

Ressaltamos que, no campo da iluminação cênica, existem três categorias 

profissionais registradas no Ministério do Trabalho e Emprego: Iluminador(a), Eletricista 

de espetáculos e Operador(a) de luz. Dito isso, é de nosso interesse a expansão das 

possibilidades formativas para esse setor.  

Por mais que atualmente exista essa possibilidade de formação como saída 

intermediária, é necessário que este assunto possa ser debatido amplamente em encontros, 

eventos e fóruns a respeito das áreas técnicas, assim como novos estudos a respeito da 

Educação Profissional Técnica. Assim como, o desenvolvimento de cursos técnicos 

regulamentados pela EPTNM ou ao nível tecnológico, possam ser caminhos de efetivação 

da iluminação cênica, em todo seu escopo de trabalho, com campo próprio de educação 

juntamente aos catálogos de cursos técnicos nacionais. 

 
35 Aqui observarmos um problema do caráter de terminologia. Características socioemocional são 
relacionas as qualidades e não as competências de um perfil profissional.  
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CAPÍTULO II: O CASO DA SP ESCOLA DE TEATRO 

 

A praça Franklin Roosevelt, atualmente centro de atividades culturais na cidade 

de São Paulo, tem sido habitada por grupos de teatro há várias décadas. Artistas tomaram 

para si este território como ponto de partida para experimentações e formações, tanto no 

campo das artes quanto no campo da técnica. 

 

A visibilidade cultural da praça nos dias de hoje é, portanto, a memória 
do espaço em ação, resultado das intervenções físicas e estruturais, tais 
como: vinda de novos grupos de teatro, instalação de novos lugares 
teatrais, alteração no perfil dos moradores do entorno, realização do 
projeto de renovação arquitetônica (em curso), abertura de outros 
estabelecimentos comerciais (bares, livrarias, lojas), entre outros; 
configurando-se num polo vigoroso da produção teatral na cidade de 
São Paulo36. A criação da SP ESCOLA DE TEATRO [37] faz parte desse 
conjunto de interferências relacionadas à prática teatral na praça (local 
da futura sede) (CABRAL, 2011, p. 2-3). 

 

Destas aglomerações na praça, temos conhecimento que grupos e coletivos 

artísticos já tratavam da temática da formação técnica, inclusive, ofereciam cursos 

voltados aos ofícios da cena com características de formação para o trabalho, tais como o 

Núcleo Fortec, como citamos na introdução. 

Em meados de 2005, outro grupo de artistas foi formado com o desejo de criar um 

centro de formação técnico onde os ofícios do palco pudessem interagir de forma 

igualitária, proporcionando experiências, conjecturando possibilidades. Onde, “um 

dramaturgo escreve um texto que um diretor dirigirá, com cenógrafos, figurinistas, 

iluminadores e técnicos de palco trabalhando em modelo sistêmico” (CABRAL, 2017, p. 

 
36 É importante destacar o processo de gentrification em curso na Praça Roosevelt e as 
consequências no embate entre os antigos e novos moradores após a valorização do espaço, no 
consumo e diálogo com os bens simbólicos. Nota de rodapé de Ivan Cabral.  
37 O projeto da SP Escola de Teatro – Centro de Formação das Artes do Palco não se restringe a 
criação de uma escola; ele é amplo e diversificado com objetivos e metas para além da realização 
dos cursos regulares e da formação artística. <www.spescoladeteatro.org.br> (notas do autor). 
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33), ou seja, buscou-se um formato interativo, colaborativo, de atividades práticas e com 

relações horizontalizadas, valorizando cada profissão. Visou-se elaborar procedimentos 

educacionais descentralizados na expectativa de uma formação não acumulativa, ou como 

a escolha define, formação sempre em processo. 

 O ideário de educação em processo, neste caso, diz respeito ao aprendizado 

contínuo, onde os envolvidos estão em constante produção de conhecimentos, nunca 

formados completamente. Para a escola, não lhes cabe uma formação que se finaliza com 

a conclusão de um corso. Os aprendizes que passarem por esta formação devem obter o 

máximo possível de informações e práticas e desenvolvê-las no decorrer de suas carreiras, 

incentivando a formação continuada. 

Na descentralização dos métodos educacionais, busca-se uma “outra forma de 

ensinar e aprender”, contudo, expõe uma visão em perspectiva educacional liberal 

imbrincada na legislação educacional brasileira, mesmo que amparada na flexibilização 

do ensino, baseando-se em educadores contemporâneos. 

Propõem tanto recursos quanto percursos formativos que não se organizam em 

processos de acumulação de conteúdos (como acontece no ensino regular) organizando a 

disponibilização dos conteúdos de forma generalizada em todos os ciclos pelos quais os 

aprendizes percorram durante sua estadia no curso.  

A frente veremos que esses ciclos serão chamados de módulo, em que, por sua 

vez, não necessitam de pré-requisito para serem cursados justamente pela perspectiva não 

acumulativa.  

Podemos, contudo, observar a tríade (educação em processo, modelagem 

descentralizada e formação não acumulativa) sendo parte fundamental e indissociável 

para o desenvolvimento do conceito educacional que esta escola posteriormente se 

organizou. 

Em 2009, surge a Adaap — Associação dos Artistas e Amigos da Praça, uma 

Organização Social de Cultura, sem fins lucrativos, composta por integrantes convidados 
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de alguns grupos da cidade de São Paulo. Esta instituição é fruto de um longo período de 

conversas e reuniões entre artistas de coletivos teatrais convidados para esse projeto38 

 A associação surge de forma independente das ações formativas em andamento 

no mesmo período, logo, não se trata de dar continuidade mediante diálogo entre 

proposições anteriores. Organizou-se como algo novo, sem ligação com outras 

experiências formativas já estabelecidas na região.   

De todo modo, este é um assunto que não conseguimos averiguar em sua 

totalidade e nem caberia no recorte desta dissertação, mas nos parece um retrato da 

sedimentação e falta de continuidade em termos de projetos formativos no campo das 

artes cênicas em nossa história, como apresentamos na introdução. 

O objetivo inicial da associação foi propiciar formação técnica para jovens 

oriundas de diversos locais da cidade de São Paulo, oferecendo cursos em áreas que 

normalmente não são oferecidas no sistema tradicional do ensino de artes. Para isso, foi 

proposto um processo de investigação artística e pedagógica a partir de conceitos 

estéticos, éticos e técnicos, que promoveria aos aprendizes a autonomia de criação 

individual e coletivo com ênfase na formação em teatro.  

 

A SP Escola de Teatro não trabalha com a noção da técnica pela técnica. 
Não compactua com a formação de artistas formados e herméticos no 
pensamento e na criação. Pelo contrário, almejamos a formação 
contínua, a partir da experiência do fazer e da reflexão teatral, de um 
profissional humano e artisticamente sensível, investigador, ávido pelo 
ensino-aprendizado e que compartilhe informações e conhecimentos 
nas artes do palco. É o que costumo chamar de artista-transformador. O 
diálogo intenso, contínuo, e as pesquisas e investigações nos mais 

 
38 Atualmente, as artistas e os artistas que estão à frente do projeto e que também estiveram na 
origem das propostas são Ivam Cabral (diretor teatral, dramaturgo, pedagogo teatral e fundador 
da Cia. de Teatro Os Satyros), Hugo Possolo (ator, diretor, dramaturgo e fundador do Espaço 
Parlapatões de Teatro), Rodolfo García Vázquez (diretor teatral, dramaturgo e fundador da Cia. 
de Teatro Os Satyros), J. C. Serroni (cenógrafo e figurinista, e fundador do Espaço Cenográfico), 
Marici Salomão (dramaturga e pedagoga, responsável por projetos de formação da SP Escola de 
Teatro), Raul Barreto (ator e fundador do Espaço Parlapatões de Teatro), Guilherme Bonfanti 
(light designer e fundador do Teatro da Vertigem), Raul Teixeira (sonoplasta e artista da Cia. 
Macunaíma, sob direção de Antunes Filho. (nota n°1 — LOPES, CABRAL e GAMA, 2021, p. 
45). 
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variados e distintos campos das artes cênicas são objeto essencial na 
rigorosa formação teatral da escola (CABRAL, 2017, p. 43). 

 

A SP Escola de Teatro é um local pensado a partir do princípio de “aprender 

fazendo”, assim como a ideia de “artistas que formam artistas”. Propõem um ensino 

relacionado a trocas filosóficas, histórias e artísticas, onde todos que passem por ela 

possam, além de compartilhar suas experiências, construir outras a partir das relações de 

convívio, ensino e aprendizagem. 

O princípio do aprender fazendo nos remete ao mecanismo de reformulação 

educacional proposto Dewey, na concepção do pragmatismo e a Escola Nova. “Aprender 

Fazendo” ou “learn by doing”. Trata-se do desenvolvimento de habilidades voltados a 

ações reais. Metodologia que direciona a resoluções de problemas encontrados aplicadas 

ao mercado de trabalho. A experiência entre acertos e erros é considerada para as 

resoluções objetivadas.  

Consiste em realizar a observando do processo e seus efeitos. Pode seguir etapas 

já estruturadas ou ter seu desenvolvimento no ato da experimentação. Podemos 

exemplificar algumas características, tais como estimular perguntas aumentando 

possibilidades de resoluções; incentivar a realização de pesquisas e testes; definir 

objetivos e compartilhar resultados. 

Na proposição dos artistas que foram artistas, podemos relacionar com as 

características históricas das trocas de saberes entre mestres e aprendizes. Ação que se 

perpetua comumente no campo artístico. Contudo, pela perspectiva da tradição, em que 

a escola avança em relação a uma experiência orgânica já existente? 

Esta questão nos leva a refletir acerca dos motivos para a construção de uma 

escola: se realmente estamos formando “melhores” profissionais em iluminação no Brasil 

ou se é destinada à produção de mão de obra técnica especializada para atuação no 

mercado local?  

Mesmo que estas duas últimas perguntas acima, em primeiro momento, não nos 

apresentem contradição, para respondê-las temos que observá-las a partir do caráter 
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funcional na divisão do trabalho por características de função, no caso, iluminador(a), 

técnico(a), eletricista e operador(a) de luz. 

Tendo em mente que o trabalho é a forma de expressão pessoal, sabendo-se que a 

pessoa pode definir em que categoria gostaria de seguir no campo profissional. As 

definições de uma nova escola podem, mediante pesquisa de demanda, utilizar estes 

dados para desenvolverem o percurso pedagógico que melhor atenda à região. No entanto, 

muitos conteúdos se cruzam entre as categorias de trabalho em iluminação e, com isso, é 

possível normatizar parte da linguagem profissional. Acreditamos que ao educar pessoas 

de uma mesma área de conhecimento, devemos realizar vivências e experimentações por 

todas as categorias possíveis para que, a partir disso, o aprendiz descubra em que caminho 

deve seguir.  

No entanto, para essa abordagem, devemos considerar que:  

 

a)  O caráter técnico é um dos elementos, e não o único a ser observado. 

b)  O contexto de transformação social dos envolvidos. 

c)  O modo de produção teatral e o desenvolvimento pedagógico devem ser 

fatores que consideramos como primários no desenvolvimento de “novas” 

proposições escolares. 

 

 A SP Escola de Teatro, prioriza em seu quadro de formadores profissionais de 

relevância no mercado local, assim como, acadêmicos ligados diretamente as áreas 

técnicas e convidados com experiências singulares em campos de pesquisa ou atuação 

profissional diversificadas. Contudo, eventualmente convida profissionais de regiões 

diversas do Brasil para realizarem trocas de experiências no percurso formativo por 

períodos determinados a depender do assunto que será tratado no semestre.  

 Esta dinâmica entre mercado de trabalho e academia trata a formação como 

competências técnicas e artísticas aproximando-se da realidade do trabalho, vislumbrando 

mão de obra voltada diretamente ao mercado de trabalho, inicialmente local e 

posteriormente para outros regiões, devido receber aprendizes oriundos de localidades 
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variadas no Brasil. O foco da proposta está relacionado ao desenvolvimento de vivências 

e experiências coletivas.  

 Além disso, possibilitam ações de convivência e conscientização do espaço 

teatral, espaço público, espaço urbano, propondo inclusão artística e cultural, pensamento 

crítico, troca de conhecimentos e práticas, tanto entre professores quanto colaboradores e 

aprendizes.  

E, ainda, mantém olhar a respeito dos processos de ensino e aprendizado 

contemporâneos, com conceitos híbridos, oriundos da reflexão de alguns pensadores 

ligados à educação, ciência e cultura.  

Todavia, em Paulo Freire, entendemos que qualquer relação de ensino e 

aprendizagem, independente da horizontalidade, dá-se na igualdade dos sujeitos, neste 

caso, de artista para artista. E, “se um professor” for apenas um professor (se é dá para 

alguém ser só um professor) ensinando artistas, a relação de que os dois apresentam no 

processo pedagógica permanece.  

Dito isso, compreendemos o porquê de a proposição do ensino ser realizado por 

artistas, pensando como instrumento de fortalecimento de classe e de abertura do campo 

de atuação profissional. No entanto, é necessário a qualificação dos formadores no campo 

da educação, assim como, no campo da experiência profissional. Devemos sempre ficar 

atentos em relação aos princípios pedagógicos da educação técnica, para que não caiamos 

em contradição, aproximando-se de um possível corporativismo artístico e deixando de 

lado o fator primordial neste processo, a ensino e a aprendizagem. 

A SP Escola de Teatro se orienta em torno de três vetores: 

 

A pedagogia da autonomia proposta pelo educador brasileiro Paulo 
Freire, segundo a qual “quem ensina aprende ao ensinar, e quem 
aprende ensina ao aprender”, em sincronia com a visão dialética de suas 
propostas educativas; 

A noção de território e de espacialização desenvolvida pelo geógrafo 
brasileiro Milton Santos – uma das vozes mais atuantes nos estudos 
sobre globalização – que entende o lugar, seja público ou privado, como 
o “espaço do acontecer solidário”, ao contrário do raciocínio 
mercadológico dos dias atuais; 
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A visão sistêmica do processo cognitivo, uma interpretação emprestada 
do físico e ambientalista austríaco Fritjof Capra, cuja abordagem 
absorve o todo sem abortar as particularidades que a oxigenam. 
(PLANO POLÍTICO PEDAGÓGICO, 2019, p. 8) 

 

A pedagogia da autonomia de Paulo Freire diz respeito diretamente às relações 

entre alunos e educadores e o processo da educação. Desenvolve-se através da formação 

conjunta a partir de reflexões sobre a prática da educação progressista, enfatizando a ética 

universal humana para ser seguida por todos. Defende a ideia de que um indivíduo não 

pode se assumir como sujeito histórico e transformador em sua realidade sem ética.  

Trata da dinâmica do ensino como a criação de possibilidades, observando uma 

gama de certezas e incertas contidas no processo de ensinar e aprender, ignorando a ideia 

de uma simples transmissão de conhecimentos.  

Freire (1995) chamou de “curiosidade epistemológica” o processo do aprendizado 

que aguça a curiosidade do educando, possibilitando construções criativas de ideias e 

conhecimentos. 

  

É o processo de aprender, em que historicamente descobrimos que era 
possível ensinar com a tarefa de não apenas embutir no aprender, mas 
perfilar em si, com relação a aprender, é um processo que pode deflagar 
no aprendiz uma curiosidade crescente, que poderá torná-la mais e mais 
criador (FREIRE, 1995, p. 14). 

 

Nesse sentido, o educador deve considerar as práticas e saberes dos educandos em 

seus meios comunitários, utilizando estas informações para auxiliar o processo de troca 

no ensino e no aprendizado, acolhendo e aproximando-se da realidade vivida pelo 

conjunto de discentes.  

Milton Santos afirma que não existe cidadania num mundo apartado da educação 

e da cultura e que ela precisa ser construída, implicando um sentimento de compaixão e 

de união para o bem comum, no espaço comum (PLANO POLÍTICO PEDAGÓGICO, 

2019, p. 8).  
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O ensino-aprendizagem aplicado pela escola sugere elementos de aproximação 

humana com a sociedade produtora de conhecimento a partir do meio em que habitam. 

Tratam o meio, o espaço de convivência humana, o espaço público, como próprio de cada 

indivíduo, promovendo a sensação de pertencimento, mantendo foco na vivência e na 

experiência do que se faz nestes espaços.  A relação das individualidades com o entorno 

são os elementos que organizam e orientam o ambiente educacional.  

 Em relação ao pensamento sistemático de Capra, diz respeito a uma forma de 

abordar a realidade observando a inter-relação e interdependência entre os fenômenos 

ocorridos aos sistemas vivos, e que eles se dissolvem quando observamos o sistema de 

forma fragmentada, isolada. 

Ao passo em que dividimos os processos, nos afastamos da percepção do todo, 

nos aproximando das interferências que provocam reações nos elementos envolvidos, ou 

seja, segundo ele, o estudo das partes não permite conhecer o fenômeno com todo.  

No caso da SP Escola de Teatro, observamos caraterísticas sistemáticas no desejo 

de relacionar os ofícios da cena propostos como cursos. A perspectiva de permanente 

interação de troca de conhecimentos e experiências, em princípio como intercessão 

metodológica e por fim nas ações práticas coletivas realizadas periodicamente.  

Nesse ponto, reforçamos o entendimento de que teatro é uma ação coletiva onde 

todos os elementos, sejam físicos ou humanos, interagem simultaneamente. Sendo assim, 

o teatro em sua essência como campo de trabalho se enquadraria na dinâmica do 

pensamento sistemático. Contudo, os ofícios individualmente possuem características 

distintas, inclusive na relação com a materializada, seja ela física (construídas) ou plástica 

(composição visual). Esta individualidade não afasta a clareza da unificação dos ofícios 

para a aplicação mediante a estética e conceitos de um determinado espetáculo.  

Baseando-se em um princípio não hierárquico, a SP Escola de Teatro trata as 

relações como um sistema social de troca de conhecimentos entre todos, sejam 

educadores, aprendizes, equipe de coordenadores e funcionários de setores diversos. 

Incentivam a autonomia, tanto no uso do espaço físico quanto com os materiais e 

equipamentos, induzindo de certa forma uma noção afetiva de cuidado e pertencimento.  



 
 65 

 

 

Em relação ao ensino, são aplicados processos não cumulativos, ou seja, os 

conteúdos são distribuídos no próprio processo, podendo ser aplicado e reaplicado sempre 

que necessário, sempre que for observado ou solicitado a contextualizar ou revisão a parir 

da dinâmica de aprendizado de cada turma.  

A proposta dilui completamente o parâmetro de que o estudante no último 

semestre é mais avançado do que aquele(a) no estágio inicial. Propõe-se que o ato de 

concentrar o conhecimento artístico é uma contradição improdutiva, que deve ser 

trabalhado como mecanismo de expansão, desdobramento natural do fazer artístico, e não 

de acumulação. 

A estruturação didática possui um regime de ensino modular, sendo que cada 

módulo possui começo, meio e fim em si. Normalmente, em cada turno (manhã e tarde) 

realizam-se módulos diferentes, deixando a escolha de qual módulo fazer para os 

aprendizes. O aprendiz não necessariamente seguir uma ordem específica entre módulos 

(primeiro este, depois aquele), pode optar por percursos formativos diferenciados dos 

demais e com isso garantem um hibridismo entre as turmas, sendo assim, não existem 

turmas fechadas, fato que propicia um fluxo diferenciado de experiências entre iniciantes 

e veteranos.  

Nessa metodologia, os conteúdos se repetem em abordagens diferentes, pois, com 

as turmas são mistas, com aprendizes em estágios diferentes, é necessário revisitar e 

recomeçar os conteúdos para que os menos experientes acompanhem o desenvolvimento 

do módulo. Observamos que nas repetições de conteúdos, principalmente as práticas com 

equipamentos, em certos momentos os aprendizes veteranos colaboram como assistentes 

de aula, oferecendo ajuda aos mais iniciantes.  

Contudo, nesse processo, é necessário estar atento ao possível desinteresse que 

porventura aparece em alguns aprendizes pelo fato de estarem “vendo várias vezes” um 

determinado assunto em cada um dos módulos obrigatórios para formatura. A facilidade 

de se encaixar em qualquer um dos módulos faz com que a escola incentive a troca de 

saberes com base nas experiências de vida dos que por ali se integram.  
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Outro fator observável deste regime é que, havendo vagas abertas, por desistência 

ou outros motivos, tais vagas podem ser preenchidas por outros aprendizes imediatamente 

no módulo posterior, ocasionando assim a diminuição das vagas ociosas e a evasão.  

A maioria dos que ingressa na escola é proveniente do sistema de educação 

tradicional, sequencial, e o processo de adaptação para este outro formato de ensino não 

cumulativo dependerá de pessoa para pessoa.  

Os módulos se orientam como um conjunto de elementos que estruturam 

metodologicamente o processo de ensino e aprendizagem, sendo eles:  

Eixo — Estruturação que define a linha de trabalho, linguagens e estética 

aplicadas nas investigações e processos de criação. A matriz curricular possui quatro 

eixos de investigação: Personagem e Conflito (Verde), Autonomia (Vermelho), 

Performatividade (Azul) e Narrativa (Amarelo). No caso do eixo da autonomia, as 

definições são orientadas pelos desejos dos aprendizes e pelas provocações realizadas 

pelos docentes que acompanharam o módulo. O Eixo tem a função de direcionar o 

processo de estudos e criações cênicas a serem trabalhados ao longo do módulo. 

Operador — É definido um pensador(a) que servirá de apoio para a temática a 

ser desenvolvida no semestre. Tal operador será o disparador para as ações de pesquisa 

no módulo, podendo ser relacionadas ao comportamento humano na sociedade, a 

interações antropológicas, filosóficas, culturais, sociais e estéticas que serão debatidas e 

exploradas nas experimentações e, consequentemente, resultam em exercícios de cena. 

Neste sentido, o Operador será o norteador das experimentações, guiando a forma e o 

conteúdo dos trabalhos. 

Material — Como o nome já diz, são os materiais usados com suporte literário 

ou imagético, concordantes ou contraditórios com o tema do semestre e darão suporte às 

pesquisas em teatro. Assim como, podem provocar questionamentos que serviram como 

indutores de ações (fazer), podendo ser históricos, poéticos e literários, selecionados ou 

produzidos pelos aprendizes. Aqui incluem-se os materiais físicos; luminárias, 

controladoras, equipamentos digitais etc., sendo que estes elementos estão disponíveis ou 

não na escola. 
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Por fim, aplica-se a definição proposta pela escola chamada de Artista Pedagogo, 

os quais são artistas contemporâneos que serviram de referencial (individual ou coletivo) 

na condução das investigações teatrais. 

 

[...] uma vez que é por meio da leitura da obra e do conhecimento dos 
processos de criação de outros artistas que os alunos compreendem, por 
exemplo a narrativa na encenação e encontram os caminhos para a 
autoria das suas obras (PLANO ESCOLAR, 2022, p. 22). 

 

Entre os módulos, a divisão estrutural é elaborada da seguinte forma: Estúdios 

(Processo e Experimentação) e Formação.  

O Estúdio consiste nas aulas práticas e teóricas que fundamentam as pesquisas 

cênicas, investigações artísticas, estéticas e as técnicas que serão aplicadas nas atividades 

cênicas teatrais realizadas como produto objetivado em cada módulo. 

O Processo é o período de aprofundamento nos conteúdos que serão abordados 

no módulo, mantendo atenção às escolhas prévias realizadas como o Eixo. Os estudos, os 

levantamentos teóricos e estéticos irão definir o tempo necessário para as abordagens 

práticas, sejam elas em curto, médio ou longo prazo, respeitando o cronograma semestral. 

Dependendo da complexibilidade das temáticas e do grau de entendimento prévio da 

turma a respeito da temática do módulo, o tempo do estúdio pode ser acelerado ou seguir 

mais lento. É nesse processo que inicialmente direcionará as relações e o fazer teatral.  

A Experimentação diz respiro ao período em que os discentes iram articular o 

Eixo, o Operador e o Material em ações de práticas de cena. Por mais que haja a 

autonomia nas escolhas em relação à produção cênica, os discentes, os formadores e os 

artistas convidados realizam supervisão e, em alguns casos, propõem orientação aos 

trabalhos que serão apresentados ao público interno e externo da SP Escola de Teatro, nas 

mostras culturais. 
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Nesta fase, diretores, dramaturgos, cenógrafos, iluminadores, 
sonoplastas, técnicos de palco e atores trabalham em conjunto para a 
produção de uma apresentação teatral. Todos os conhecimentos 
adquiridos durante a etapa anterior serão postos em prática neste 
estágio. O diálogo entre as diferentes técnicas, o atrito inerente ao 
trabalho coletivo e a cooperação criativa durante a execução estética 
irão preparar os discentes para os desafios profissionais e artísticos do 
fazer teatral (PLANO POLÍTICO PEDAGÓGICO, 2019, p. 32) 

 
Ou seja, no caso da experimentação, há interação entre aprendizes de áreas 

diferentes a fim da realização de atividades correspondentes a um ou mais cursos 

específicos, por exemplo: A turma de iluminação terá uma experimentação, convida a 

turma de técnica de palco e cenografia para darem contas da materialidade da cena 

proposta para o exercício de iluminação; os aprendizes de interpretação ou de direção que 

iram apresentar seus resultados convidam a turma de iluminação para trabalhar a 

plasticidade da cena, etc.  

Tais atividades seguem o cronograma próprio de cada curso, podendo as datas 

serem coincidentes ou não. Contudo, observamos que cada curso tem seu processo de 

autonomia e, em alguns casos, o tempo hábil de planejamento para as apresentações 

iniciais pode ser menor que o desejado devido ao estágio em que cada curso desenvolve 

na relação entre o processo e a experimentação. Nesses momentos também são verificadas 

a gestão e a resolução de conflitos, sendo que também fazem parte dos processos artísticos 

profissionais. 

No caso da Formação, possui caráter inicial de avaliação do processo ocorrido 

no Estúdio. Aqui, os formadores e aprendizes podem observar o caminho percorrido e a 

realização da experimentação com olhar para o processo, refletindo a respeito da própria 

ação do fazer. É o momento de verificar a aplicação das ideias relacionadas à 

argumentação estética, o desenvolvimento técnico, o trabalho em equipe e a interação 

com outros cursos. São retomadas as trajetórias partindo de “fazer” para o “saber”, prática 

recorrente nos processos de ensino laboratorial. Ou seja, experimentação, avaliação e 

nova experimentação. Promovendo, assim, a reflexão, a análise crítica, a síntese e a 

recondução da experimentação com viés de desenvolvimento do trabalho artístico e 

intelectual.  
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Estes percursos de Estudio e de Formação se repetem durante três ciclos dentro 

de cada semestre, possibilitando um estado de aprendizagem a partir da experiência no 

desenvolvimento da atividade cênica. Cada ciclo apresenta novas possibilidades de 

desenvolvimento dos conceitos e estruturações técnicas na perspectiva do progresso, 

relacionando-os ao próprio percurso criativo, mesmo que a finalidade não seja um produto 

finalizado e sim os caminhos percorridos para essa nova experimentação. 

A avaliação do processo segue algumas características específicas: 

 

a) Autoavaliação mediada por critérios estabelecidos; 

b) Avaliação recíproca: docentes avaliam os conhecimentos aprendidos pelos 

discentes, e estes avaliam as técnicas e a forma como elas foram transmitidas; 

c) Diagnóstico e registro das dificuldades e os progressos dos envolvidos na 

trajetória de sua formação artística; 

d) Orientação quanto aos procedimentos necessários à superação das possíveis 

dificuldades encontradas durante o percurso formativo. 

 

A cada semestre são realizadas reuniões pedagógicas entre equipe de coordenação 

e formadores, artistas convidados e os(as) estudantes na busca de pressupostos e materiais 

com temática contemporânea a ser trabalhados como elementos condutores de 

investigação, sendo orientados por contextos sociais, educacionais, estéticos e filosóficos. 

O objetivo da SP Escola de Teatro é permanecer atenta a demandas reais de 

trabalho, dialogando com questões e conceitos contemporâneos próprios do fazer teatral. 

Contudo, semanalmente também ocorrem reuniões acerca da qualidade técnica e 

formativa dos estudantes, com o intuito de aprimorar questões relativas às pesquisas e aos 

processos criativos nos cursos. Tais reuniões têm o intuito de analisar os fundamentos 

para o desenvolvimento das ações em sala de aula.  

Tanto formadores quanto alunos(as) são incentivados(as) a desenvolver trabalhos 

dentro e fora da escola. Sejam eles no mercado de trabalho ou em programas de 
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aprendizado acadêmico, como eventos, graduação, mestrado etc. Com essa dinâmica de 

reuniões e incentivo a novos processos formativos que a SP Escola de Teatro deseja um 

aprimoramento continuo com a ideia da formação sempre em movimento ou como define 

a escola, Formação Continuada.  

 

Há um permanente estado de formação e construção de conhecimentos 
entre profissionais que atuam na Escola, colocando estudantes e 
responsáveis pela formação artística e pedagógica em frequentes 
processos de aprendizado. Dessa maneira a Adaap defende a ideia de 
que nunca estamos formados, que o importante é estar em processo 
contínuo de estudo e investigação (PLANO POLÍTICO 
PEDAGÓGICO, 2019, p. 13). 

 

A sistematização pedagógica, desenvolvida pela Adaap foi denominada por eles 

de Pedagogia Covalente39, esta estruturação tem caráter sistêmico, reunindo-se em um 

só lugar proposições diversas a respeito das possibilidades educativas. Esse sistema 

propõe uma intensificação da visão da troca de ideias e experiências de aprendizado como 

elemento fundamental centrado na prática.  

Aqui observamos, em certo grau, as ações formativas via atividades laboratoriais, 

de experimentações individuais e coletivas a fim de promover a ação de trabalho com 

princípio educativo, assim como o desejo de que tudo esteja interligado no programa de 

formação.  

 

 

 

 
39 A ligação covalente é um tipo de conexão química caracterizada pelo compartilhamento de 
pares de elétrons entre os átomos. A água (H-O-H) e o hidrogênio (O=O), por exemplo, têm 
ligações dessa natureza. Ao decidir nomear o sistema com Pedagogia Covalente, existe a intenção 
de reforçar pressupostos fundamentais de nosso Projeto, como o poder do encontro, a interação 
entre seres iguais e/ou diferentes, a comunhão de valores éticos e estéticos, a convivência e o 
mútuo benefício do ato de compartilhar. (nota do Plano Político Pedagógico, 2019, p. 23). 
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Um dos motes da Pedagogia Covalente é propiciar uma organização 
sistêmica em que “todos respirem o mesmo ar”. Isso significa que todos 
os departamentos, especialidades, docentes e discentes devem 
compartilhar os mesmos princípios e procedimentos artísticos (PLANO 
POLÍTICO PEDAGÓGICO, 2019, p. 29). 

 

O Curso Técnico em Teatro tem como saídas intermediárias oito especialidades, 

são elas: iluminação, Cenografia, Sonoplastia, Direção, Atuação, Técnica de Palco, 

Dramaturgia e Humor.  

 

• Atuação: A área é voltada à formação de atores, com ênfase no 
domínio e consciência da cena para que esse artista tanto dialogue com 
as orientações gerais da encenação, definidas pelo diretor e toda a 
equipe, como possa assumir a responsabilidade pelo desenvolvimento 
de seu processo criativo de forma independente em suas pesquisas e 
opções estéticas. Pretende-se estimular a consciência da função social 
do artista, a capacitação de seu corpo e voz para expressão e 
sensibilidade crítica do ator para o mundo contemporâneo. 

• Cenografia e Figurino: Voltada à formação dos interessados em 
ingressar profissionalmente na área de cenografia e figurino, por 
intermédio de conhecimentos básicos. Abrange também o estudo das 
cenografias de áreas como cinema, televisão, exposições, eventos, entre 
outras. As aulas teóricas e práticas são complementadas por meio de 
contato 

com diversos profissionais experientes do setor. 

• Direção: A área é voltada à preparação e à instrumentalização para o 
fazer teatral, enfatizando a visão crítica e ampla sobre a sociedade e as 
possibilidades da encenação contemporânea. Oferece, assim, caminhos 
criativos e teóricos para que os encenadores saibam lidar com todos os 
âmbitos da cena teatral. Conhecimentos como a ordenação do fluxo do 
trabalho cênico, experimentações envolvidas no processo de criação 
teatral, procedimentos para o fazer criativo e a busca por uma expressão 
teatral singular fazem parte das propostas da especialidade. Estão 
previstos também estudos de diversas perspectivas cênicas 
contemporâneas. 

• Dramaturgia: A área é direcionada à formação de novos 
dramaturgos, visando a estimular novas percepções de mundo e 
diferentes formas de construção textual. Equilibra teoria, técnica e 
prática, incluindo conteúdos que compõem a base de criação para outras 
mídias. A especialidade enfatiza a formação teórica e prática sobre 
postulados mais recentes no Brasil, como o dramaturgismo. 

• Humor: A área é voltada para a formação de humoristas e 
comediantes, capacitando-os para a atuação cênica, desenvolvendo suas 
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aptidões de corpo e voz para o jogo cênico. São contempladas a 
formulação de arquétipos, criação de personagens e a elaboração de 
uma dramaturgia cômica. Busca-se formar um ator com visão crítica, 
com ênfase no humor, que contextualize sua obra e compreenda a 
dimensão histórica da função social do riso. O curso estará sintonizado 
com o fazer e o saber teatral de seu tempo. Trata-se de uma formação 
interdisciplinar com as outras artes do palco oferecidas pela Escola. 

• Iluminação: Visa à formação na área dentro do âmbito das Artes 
Cênicas. Um dos seus propósitos é unir tecnologia de ponta com o que 
existe de mais artesanal nas maneiras de utilizar a iluminação, 
ressaltando a criatividade do técnico-artista. A especialidade promove 
a aproximação de áreas importantes para a formação do artista da luz. 

• Sonoplastia: A área propõe a formação de profissionais por meio de 
conhecimentos ligados à comunicação pelo som. Abrange, portanto, 
estudos teóricos e práticos de diversos meios de produção sonora, como 
música, ruídos ou voz. Trata-se da formação do sonoplasta profissional, 
com ênfase na dramaturgia sonora, teoria musical, repertório, 

técnicas em sonoplastia e práticas sonoras. 

• Técnicas de Palco: Esta área capacita estudantes interessados na 
profissionalização do técnico de palco, que se caracteriza como sendo 
o profissional que trabalha nos bastidores do teatro, auxiliando na 
construção e funcionamento do espetáculo. Em um mercado de trabalho 
atualmente tão carente desse profissional, o técnico de palco pode ser o 
cenotécnico, o diretor de cena, o contrarregra, o aderecista ou o 
maquinista de espetáculos. A formação consiste em aulas teóricas e 
práticas, em ateliês e/ou oficinas. São quatro semestres com aulas 
presenciais, sendo que durante o terceiro e o quarto módulo o estudante 
deverá também cumprir estágio obrigatório de 480h, fora dos horários 
de aulas. Trata-se de uma formação interdisciplinar com as outras artes 
do palco oferecidas pela Escola. (PLANO POLÍTICO PEDAGÓGICO, 
2019, p. 27-28) 

 

Estas categorias estão interligadas entre si interdisciplinarmente, durante os 

exercícios que acontecem em cada módulo (mostras culturais), garantido aos aprendizes 

conviver regularmente com as demais especialidades e propiciarem trabalho conjunto 

durante todo o itinerário formativo que tem duração de dois anos, totalizando quatro 

módulos.  

Possui 1.920 horas-alas no total para cada especialidade. Esta carga horária é 

superior à definição mínima (800h) exigida para a modalidade Teatro no Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos. Cada semestre contém 480 horas, sendo 240 horas para 
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atividades específicas de cada área de atuação, 150 horas de formação geral e 90 horas de 

formação complementar.  

O curso também é oferecido em formato híbrido, com parte das aulas 

remotamente, sendo aulas síncronas ou assíncronas, assim com as já citadas aulas 

presenciais. 

O perfil profissional proposto pela escola é composto pelas seguintes 

competências e Habilidades: 

 

• Competências: 

a) Conhecer a história das políticas culturais, os métodos de regulação das 

atividades econômicas e jurídicas vinculadas às artes do palco; 

b) Correlacionar as áreas da atuação, cenografia e figurino, direção, dramaturgia, 

humor, iluminação, sonoplastia e técnicas de palco com as demais linguagens 

artísticas e com outros campos do conhecimento nos processos de criação, 

organização e gestão de atividades cênicas, pedagógicas e culturais; 

c) Desenvolver o discernimento quanto à qualidade dos processos teatrais, nas 

relações entre o público, o artista e as políticas culturais, a partir de formação 

prática e teórica; 

d) Desenvolver habilidades de trocas de conhecimento em âmbito estético, ético 

e técnico, para fomentar questões de parceria e trabalho em grupo; 

e) Fomentar o desenvolvimento de redes de produção artística; 

f) Conhecer os processos de escritas da cena, envolvendo atuação, cenografia e 

figurino, direção, dramaturgia, humor, iluminação, sonoplastia e técnicas de 

palco, tanto tradicionais quanto os da contemporaneidade; 

g) Aprender a tomar a iniciativa e decisões rápidas, depois de avaliados os riscos; 

h) Possuir conhecimentos técnicos e estéticos capazes de subsidiar o diálogo junto 

a atores, cenógrafos e figurinistas, diretores teatrais, dramaturgos, sonoplastas, 
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iluminadores e técnicos de palco nos processos de elaboração, criação e 

organização de obras cênicas; 

i) Desenvolver capacidade de atuação em diversos campos em que as artes do 

palco estão presentes, além do edifício teatral, tais como projetos de ação cultural, 

de formação de público, de lazer e entretenimento, em propostas de curadoria em 

casas de cultura e/ou na direção de produtos vinculados à indústria cultural. 

 

• Habilidades: 

a) Articular a teoria e a prática teatral de forma ética, criativa e crítica; 

b) Capacidade de organização, observação, análise, criação, desenvolvimento da 

sensibilidade, da imaginação e da lógica; 

c) Habilidade para trabalhar em grupo;  

d) Conhecimentos básicos vinculados à linguagem cênica, envolvendo atuação, 

direção, dramaturgia, humor, iluminação, sonoplastia e técnicas de palco, tanto no 

campo da criação, como da execução; 

e) Conhecimentos básicos vinculados à criação e organização de projetos cênicos, 

operação de equipamentos e outras habilidades inerentes à constituição da cena 

teatral; 

f) Habilidades para intermediar processos de criação em diversos âmbitos da 

elaboração e execução da arte teatral; 

g) Capacidade de articular a veiculação midiática de produtos teatrais diversos; 

h) Capacidade de leitura e análise crítica da cena teatral na contemporaneidade; 

i) Capacidade de atuação em projetos nos mais diversos setores da criação, 

produção e execução artística. 
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Ressaltamos, a respeito do currículo, que o trabalho da SP Escola Teatro tende a 

uma desconstrução estrutural e flexibilização dos conteúdos a serem abordados nos 

módulos. Os conteúdos, por mais que estabelecidos previamente, podem ser manobrados 

dando ênfase nas necessidades ou dificuldades apresentadas pelas/os aprendizes.  

Como cada módulo se organiza com pessoas de experiências variadas, esta 

possibilidade de alcançar assuntos, sejam técnicos, poéticos ou políticos, se apresenta 

como ação de troca artística, coletivamente, horizontalizando as decisões pertinentes ao 

ensino e à aprendizagem. Ou seja, o currículo pode ser tratado como elemento de debate 

e questionamento. Nega-se a predeterminação e a cristalização de ideias que podem 

definir uma territorialidade própria do pensamento tecnicista, e ainda, a determinação 

mercadológica de produtos ou serviços.  

Porém, uma flexibilização generalizada pode caminhar para uma 

descaracterização do objetivo planejado da aula, podendo gerar um acúmulo de conteúdo 

para as aulas seguintes e a diminuição do tempo de explicação ou experimentação de 

novos temas, fragilizando o processo formativo em si. 

Ao concluir o curso o/a aprendiz pode realizar registro junto ao SATED São 

Paulo, a fim de adquirir sua certificação de registro profissional regulamentado emitido 

pela Delegacia Regional do Trabalho, atualmente Superintendência Regional do Trabalho 

e Emprego (SRTE), coloquialmente conhecido como “D.R.T”.   

A SP Escola de Teatro, até o momento, é a única instituição no país que oferece 

formação na modalidade da Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Mesmo 

sendo Curso Técnico em Teatro, possui uma certa variedade de especialidades propostas 

para formação em ofícios do palco. 
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CAMINHOS PEDAGÓGICOS PARA ILUMINAÇÃO CÊNICA: PRÁTICAS 

LABORATORIAIS NA SP ESCOLA DE TEATRO 

 

Em nosso interesse por processos de formação técnica, consideramos a Educação 

Profissional Técnico de Nível Médio um mecanismo possível de ser acessado para 

proporcionar formação de qualidade e regulamentada para o setor técnico da iluminação 

cênica. Assim sendo, percebemos na SP Escola de Teatro uma possibilidade de recorte 

para esse estudo baseado no histórico formativo da instituição.  

No entanto, devemos ter em mente que está é uma experiência relacionada a um 

recorte territorial específico, a cidade de São Paulo, e que possui dinâmicas socioculturais 

e econômicas próprias inerentes à realidade local. Então, por mais que abordemos esta 

estrutura em particular e sua aplicação metodológica, ressaltamos que ela deve ser 

observada de forma crítica a despeito da aplicação em outras realidades territoriais, 

observando as características e demandas específicas da formação dos profissionais em 

seus contextos políticos e sociais distintos. 

Nossa investigação se baseou na análise da documentação pública divulgada nos 

meios de comunicação oficiais da SP Escola de Teatro, assim como em atividade 

participativa realizada na instituição em outubro de 2022. A partir da observação, foram 

registrados os procedimentos metodológicos utilizados nas aulas, as interações entre 

professores e aprendizes e as atividades desenvolvidas pelos aprendizes. Foram realizadas 

entrevistas com os professores Guilherme Bonfanti e Francisco Turbiani que são 

atualmente os responsáveis pelo curso de iluminação.  

As entrevistas abordaram as percepções dos entrevistados sobre as práticas 

laboratoriais, as possibilidades e desafios dessas práticas para a formação técnica e 

artística de novos iluminadores cênicos. 

Com esse material colhido na pesquisa além de relatar situações, relacionamos as 

práticas laboratoriais com nossa experiência no ensino da iluminação cênica e 

descrevendo uma estrutura esquemática que possa nos apresentar um panorama baseado 
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em ações relacionadas as práticas laboratoriais realizadas no curso de iluminação. Para 

isso, aplicaremos nossa abordagem a partir de três dimensões: 

 

(i) Conceitual – Relacionada diretamente a estrutura, tipo do curso, conceitos 

e certificações que possibilitam que o sujeito se veja com uma 

determinada profissão, observando os procedimentos metodológicos 

através de comparativo com a finalidade. 

(ii) Social – A qualificação na formação sendo constituída de relações sociais 

complexas englobando operações técnicas e estimativas de seu próprio 

valor social. Porém, no tocante a qualificação podemos observar dentro 

da estrutura de conteúdos as relações sociais inerentes aos próprios 

aprendizes no ato do fazer ou experienciar de forma coletiva evitando 

discursos individuais a respeito de competências e habilidades. 

(iii) Experimental – Discute a prática do próprio fazer como espaço de 

formação.  

 

Os cursos na SP Escola de Teatro tiveram inauguração em 20 de fevereiro de 

2010, com instalação provisória em um casarão tombado como patrimônio histórico, 

erguido em 1913 no bairro do Brás, em São Paulo. Teve a aula magna conduzida por Zé 

Celso40, ator, dramaturgo, encenador e diretor do Teatro Oficina Uzyna Uzona.  

 

 

 

 

 

 
40 José Celso Matinês Correia (1937–2023). Diretor, autor e ator. Um dos fundadores do Teatro 
Oficina na década de 1960. 
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A sede contava inicialmente com ateliês de marcenaria, sala de costura e guarda-

roupa, onde ocorrem as aulas de Cenografia e Figurino, além de salas de aula teóricas, 

pátio interno e anfiteatro.  Entre 2014 e 2015, a sede passou por reforma, sendo reaberta 

no ano de 2017. Com a reforma, a unidade passou a contar com um ateliê para o curso de 

Técnicas de palco, além dos já citados de Cenografia e Figurino. Conta também com 

estrutura para atividades circenses, biblioteca e auditório com 157 lugares. 

 

A segunda sede, localizada na praça Franklin Roosevelt, foi inaugurada em 2012, 

após um período de adaptação e reforma em um prédio de oito andares. Essa unidade 

possui quatro salas multiuso, assim como salas destinadas a atividades administrativas, 

biblioteca, estúdio de som e espaços para eventos culturais.  

Figura 1 - Fachada sede do Brás. 
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Algumas das salas multifuncionais são equipadas com equipamentos de 

iluminação cênica, refletores convencionais41, PARLEDs42 e motorizados43, assim como 

controladoras de iluminação e dimmer com vias distribuídas pelas salas onde os 

estudantes têm a oportunidade de praticar as técnicas em diferentes contextos. 

 

O curso de iluminação cênica ocorre nas duas sedes. As aulas são divididas nos 

espaços a depender do planejamento do semestre. É possível a realização da estrutura dos 

Estúdios nos dois locais, porém com características diferentes a depender do módulo em 

questão. 

 
41 Refletores convencionais são equipamentos comumente encontrados em teatros que utilizam 
lâmpadas incandescentes, tais como: plano-convexo, fresnel, elipsoidal etc. 
42 PARLEDs são equipamentos de iluminação a base de diodo emissor de luz. Tem como 
característica emissão de luz com coloração, seja RGB, seja CMYK. 
43 Equipamentos multiparâmentros que possuem mecanismos motorizados, como movimentação, 
troca de cor etc. 

Figura 2 - Fachada da sede Roosevelt 
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Figura 4 - Sala preta vista 2 

Figura 5 - Sala branca vista 1 

 

 

Figura 3 - Sala preta vista 1 

Figura 6 - Sala branca vista 2 
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Em relação à estrutura do curso de iluminação, propõe-se a qualificação no âmbito 

das artes cênicas, tendo o teatro como elemento primário, porém conceitualmente se 

expande para outros gêneros, tais como dança, música e artes visuais.  Busca-se o diálogo 

entre o artesanal e a tecnologia como mecanismo para a formação do que a SP Escola de 

Teatro define com artista da luz, reaproximando conhecimentos técnicos e artísticos.  

O curso de iluminação cênica, assim como os demais cursos, possui estruturação 

interdisciplinar com os outros ofícios da cena e oferece suporte técnico e criativo às outras 

atividades da escola.  

A utilização do termo “artista da luz” nos faz refletir se há fronteiras de separação 

entre mão de obra técnica e a artística. Tradicionalmente, a arte é associada à criatividade, 

expressão pessoal e original, enquanto a técnica, por sua vez, é vista como habilidades 

mecânicas, a eficiência na execução de tarefas específicas.  

Nos parece que a terminologia ‘artista da luz” surge como proposição de resgate 

dos processos indissociáveis entre a categoria técnica e a de artista. Ao utilizarmos esta 

terminologia, podemos desafiar a ideia convencional de que em todos os casos há uma 

separação entre aqueles que são técnicos e os que são artistas.  

Para a escola, o artista da luz é alguém que domina as técnicas de iluminação, mas 

também pode ser um criador que entende profundamente como a luz pode ser usada como 

meio de expressão. Contudo, é importante observar que ainda existe na formação e no 

mercado de trabalho um certo grau de encanto na definição de artista, o que faz parecer 

ser um campo de atuação superior aos considerados ofícios técnicos, ocasionando um 

pensamento de valorização de um e detrimento do outro.  

A palavra arte (ars em Latim) é deriva da palavra grega τέχνη (Techné), técnica, 

que tem como significado toda atividade humana que é submetida a regras. Ou seja, 

qualquer ofício, que seja realizado com certo grau de habilidade, orientado por uma 

estruturação que configure oposição ao acaso, ao natural, seja uma norma ou 

determinação, pode ser considerado arte, seja no plano do conhecimento ou da prática 

material.  
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Então, em sentido etimológico, não deveríamos tratar técnica e arte com ofícios 

opostos. Porém, vivemos em uma sociedade pautada pelo capital que, devido aos 

processos históricos de dominação intelectual e dos recursos de produção. 

Os ofícios cênicos relacionados ao produzir, ao fabricar, ao montar, ao 

desenvolver materialmente tendem, em muitos casos, possuir uma importância menor no 

fazer teatral em comparação ao planejar, ao elaborar e ao projetar. Estes fatos são 

resquícios de sistemas opressores e do escravismo que por muito tempo moldaram os 

conceitos econômicos no decorrer da história. 

Fato é que encontramos na área da iluminação certo processo de hierarquização, 

quando tomamos por base o iluminador como profissão superior aos eletricistas de palco 

ou operadores de luz.  

Entendemos que cada categoria possui suas especificidades no desenvolvimento 

do produto artístico. Com tudo, a relação entre elas torna as ações profissionais 

complementares e interligadas. Não nos é favorável essa lógica hierárquica fundamentada 

em processos classicistas, proveniente de um acúmulo histórico da desvalorização do 

trabalho e do valor de serviço, afetando diretamente a remuneração de cada função dentre 

de uma área de atuação profissional.  

Nesse sentido, pensar programas educacionais que favorecem todas as categorias 

ligadas à iluminação cênica no âmbito profissional poderá ser um instrumento de 

contraposição ao ideário hierárquico. Porém, para isso, devemos ampliar o debate a 

respeito da identidade profissional e das atribuições referentes a cada função no trabalho 

em iluminação cênica, assim como propor a inserção de regulamentação da formação 

técnica e caráter legal.  

Observamos que a matriz curricular do curso de iluminação cênica proposto pela 

SP Escola de Teatro é planejada com intuito de favorecer a investigação estética e técnica 

concomitantemente. Trata as experiências e os processos coletivos como elementos de 

maior destaque, com foco no aprendizado prático, seguindo os parâmetros citados acima 

nesse capítulo, são eles: Autonomia; Territorialidade; Visão sistemática; e Estudio 

(Processos e Experimentações). 
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No processo de Estúdio em cada módulo, é feita uma divisão em grupos de 

aprendizes com o intuito de investigar a aplicação da luz a partir da definição específica 

do Módulo [Personagem e Conflito; Narratividade; Performatividade; e Autonomia]. 

 Nessa divisão, observamos duas ações, sendo a primeira referente à ordem de 

apresentação ou agendamento da apresentação e a segunda uma divisão interna da equipe 

em caráter da divisão do trabalho.  

No primeiro caso, observamos que o tempo útil para o panejamento pode não ser 

suficiente a depender do desenvolvimento das habilidades do aprendiz que será líder ou 

condutor do grupo.  Este tempo pode variar, podendo de uma aula para outra ou de uma 

semana para outra, em alguns casos a depender do módulo que estejam cursando. Como 

os módulos são independentes e os aprendizes podem ingressar em qualquer um oferecido 

no semestre, eventualmente os mais iniciantes acabam sendo líderes de equipes, 

necessitando de decisões rápidas para as atividades que irão se seguir.  

Por mais que seja um estímulo provocador para este novo aprendiz, a realização 

de uma condução de processo, o trabalho tende a ser realizado colaborativamente, 

tornando, em alguns casos, as decisões coletivas e não monocráticas por parte da pessoa 

que lidera. Contudo, contribuições excessivas podem ser prejudiciais ao processo, pois, 

ao passo que surgem muitas ideias e contradições, o trabalho coletivo pode se tornar 

atrapalhado e com poucas definições ou fugindo do caráter estético proposto.  

Importante ressaltar que, independentemente dos resultados, acertos e erros são 

tratados com o mesmo valor, pois o objetivo primário é a experiência na realização da 

atividade. 

 No segundo caso, referente à divisão de trabalho, é definida uma ou mais pessoas 

para liderar o trabalho, ocupando a função de iluminador(a) e os demais membros serão 

a equipe de trabalho. A equipe pode ser dividida em funções, relacionadas à pesquisa, ao 

desenho da planta e documentação, ao processo de montagem, à afinação da luz, à 

programação na controladora ou mesa de luz, e à operação da iluminação.  

No caso de uma equipe grande, estas funções podem ser exercidas por mais de 

uma pessoa, assim como pode haver colaboração entre osmais experientes para dar certa 
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agilidade ao trabalho. O comprometimento com o trabalho e o grupo são os critérios 

observados de maior valia.  

Por mais que o aprendiz possua um desenvolvimento maior em relação às 

habilidades práticas, as ações na divisão das funções devem prevalecer com a estratégia 

pedagógica. Logo, dependendo do tempo de desenvolvimento do trabalho e das 

possibilidades de retomada do processo, os discentes têm a possibilidade de revezarem 

dentre as funções, podendo assim se aprimorar em todas as funções relacionadas à 

produção da iluminação cênica.  

Os processos laboratoriais correspondem na maior parte das ações de formação, 

tanto nos módulos quanto nos períodos de experimentações. É um contexto de 

aprendizado prático, os processos laboratoriais emergem como protagonistas, 

construindo um percurso formativo passível de modificações mediante os processos de 

experimentações.  

Essa abordagem é apresentada como grande expoente, onde os temas propostos 

dentro de cada módulo não são apenas instrumentos de transmissão e teoria, mas de 

maneira que o conhecimento possa ocorrer de forma palpável. Desta forma, os 

procedimentos laboratoriais se tornam autênticos campos de aprendizagem, 

proporcionando um ambiente que facilita a exploração e o aprimoramento de habilidades 

técnicas realizadas com ações práticas.  

As atividades consistem em processos educacionais que problematizam situações 

similares às de atuação profissional na busca do desenvolvimento do potencial criativo 

dos aprendizes.  Sendo assim, a matriz curricular é apresentada de modo flexível como 

esquema organizacional, de forma dinâmica, fomentando a interrelação entre teoria e 

prática, proporcionando aos aprendizes uma vivência tangível na prática aproximada ao 

trabalho profissional. O foco vai além da aplicação dos conceitos teóricos, estabelecendo 

conexão no Eixo, o Operador, o Material e o Artista Pedagogo.  

A estruturação que integra o eixo, o operador, o material e o artista pedagogo nos 

apresenta uma abordagem direcionada à visão de mundo e às relações em sociedade. 

Entretanto, por mais integrada que possa parecer, está condicionada em relações 
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específicas predeterminados pela equipe pedagógica podendo estar ou não relacionados 

ao contexto sociocultural dos aprendizes ou direcionada como condicionamento 

territorial local, podendo em algum momento não ser universalmente aplicável.  

No entanto, a SP Escola de Teatro estabelece pontes de diálogo com os aprendizes 

que podem ser elementos provocadores para as definições dos temas aplicados em 

semestres posteriores.  As relações dessa proposta pedagógica são aplicadas seguindo os 

princípios da SP Escola de Teatro e as normativas educacionais estaduais, assim como é 

fruto de uma dinâmica de mercado. Logo, para a aplicação desta mesma dinâmica 

educacional em outras localidades, é necessária análise de cunho específico, partido do 

pressuposto de que os processos formativos profissionais no Brasil se orientam de formas 

diferentes de região para região. 

A ênfase na análise em processos estritamente regionalizados para a aplicação de 

dinâmicas educacionais sofre a influência de fatores externos, como, por exemplo, as 

demandas peculiares do mercado de trabalho na cidade de São Paulo. Podemos observar 

este fato como contradição da ideia de que a educação deve ultrapassar os limites 

geográficos, considerando as particularidades locais como complementares e não 

determinantes. Por mais que não seja exatamente esse o caso, a regionalização excessiva 

pode resultar em disparidades no desenvolvimento educacional, contribuindo para uma 

fragmentação do sistema de ensino.  

A flexibilidade da estrutura de ensino, embora se apresente com um ponto 

positivo, pode gerar ambiguidades quando à sua aplicação, na prática. A proposta de 

organização dinâmica para favorecer a interrelação entre teoria e prática sugere uma 

abordagem fluida e adaptável.  

Contudo, onde a estrutura se flexibiliza no decorrer das aulas, seja por uma 

necessidade de revisitar temas ou adequações estruturais para realização de atividade 

prática, contradições podem surgir a respeito da repetição dos temas em todos os módulos.  

O tempo estimado inicialmente para a realização de uma determinada demanda pode ser 

estendido de tal forma que outros conteúdos programados a serem estudados findam com 

tempo limitado ou não serão acessados durante o módulo. Fato esse que pode ocasionar 
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atraso no desenvolvimento de habilidades técnicas, sejam em conteúdos relacionados à 

prática ou à criatividade.  

Podemos considerar que a flexibilização, quando realizada excessivamente, pode 

resultar em dispersão e desorganização, assim como proporcionar um ambiente 

desprovido de clareza e objetividade. A estruturação é muitas vezes um caminho 

necessário, principalmente no campo teórico.  

Esses fatores contraditórios apontam para a necessidade de constante análise 

crítica e cautelosas no desenvolvimento de percursos formativos que pretendem integrar 

efetivamente a teoria e a prática. 

No âmbito de formação, as relações sociais desempenham um papel importante 

no desenvolvimento da visão crítica em relação à sociedade e no preparo efetivo para o 

campo profissional. A pluralidade de vivências dos sujeitos enriquece o ambiente de 

aprendizado, promovendo efetivamente a colaboração educacional.  

Este entendimento fica evidente dentro da SP Escola de Teatro, de modo que, as 

relações se estabelecem em processos horizontalizados, não hierarquizadas a partir da 

interação entre aprendizes, professores, equipe pedagógica e colaboradores, tanto no 

ambiente de ensino e aprendizado (escola) quanto no entorno (cidade).  

Dito isso, percebemos que as relações sociais na formação podem fornecer aos 

envolvidos o desenvolvimento de visão crítica a respeito da sociedade, do próprio 

processo de ensino e da aprendizagem. Assim como, preparar os sujeitos para participar 

de forma técnica e crítica no campo profissional, propiciando competências na relação 

dos ofícios.  

No caso do curso de iluminação, percebemos estas relações diretamente, desde o 

planejamento da matriz curricular até a possibilidade de que o conteúdo das aulas possa 

ser mutado mediante o comportamento da turma. Oferecendo, neste caso específico, 

abordagem técnica múltipla com variações nas experimentações, nas demonstrações 

práticas e teóricas, sejam elas pontuais ou que englobem toda a duração da aula a 

depender do interesse dos sujeitos, possibilitando assim itinerários formativos flexíveis. 
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Também, podemos revisitar aqui o fato de as turmas não possuírem uma 

organização sequencial, ou seja, os aprendizes podem realizar o curso na ordem de seu 

interesse mediante a sua vontade, respeitando o tempo e os módulos oferecidos no 

semestre.  

Logo, as turmas são formadas por pessoas que estão em diferentes percursos e 

possuem diferentes níveis de experiências. Este fato provoca processos diversos entre as 

relações aprendiz-aprendiz e, em muitos casos, ocorre processo de colaboração 

educacional, onde aprendizes com maior entendimento em determinados assuntos 

auxiliam outros aprendizes, potencializando o conceito de autonomia e coletividade. 

Essa percepção é importante para nós, porque reconhecemos que a qualificação é 

um processo mecânico e não individualizado, mas sim coletivo, os aprendizes também 

aprendem entre si, compartilhando experiências, ideias e conhecimentos. As relações 

sociais que se estabelecem entre eles provocam o desenvolvimento tanto em capacidades 

de cooperação quanto de criatividade nos processos experimentais.   

As trocas entre aprendizes não se limitam ao domínio do curso, pois havendo a 

possibilidade de trabalho externo, presenciamos convites para outros aprendizes 

realizarem acompanhamento, e até participações diretas em trabalhos de colegas que já 

estão de alguma forma inseridos no mercado da iluminação cênica.  

Estas ações são possíveis de encorajamento e de reflexão crítica sobre o contexto 

sociocultural em que estão inseridos. Quando surgem essas oportunidades, ocorre 

geralmente o compartilhamento de experiências e ideias, assim como possibilita a 

reflexão sobre suas próprias práticas. 

Sendo assim, a qualificação na formação não ocorre de forma hermética, ela é 

influenciada pelo contexto social em que estão inseridos, ou seja, as reações entre os 

aprendizes também são influenciadas pelo contexto socioeconômico, incluindo as 

relações de poder, as desigualdades e as expectativas socioculturais. Logo, a qualificação 

como processo social se estabelece de uma forma complexa, de tal maneira que envolve 

uma grande variedade de fatores. 
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No ambiente escolar, a troca de conhecimentos ocorre por meio de atividades com 

aulas, projetos, palestras com convidados etc. Nestes espaços, busca-se o 

compartilhamento de experiências pessoais e coletivas na relação de aprendizado com os 

colegas e professores, ampliando seus conhecimentos sobre a área.  

Já no campo profissional, a troca de experiências ocorre por meio de estágios, de 

trabalhos voluntários e de parcerias com empresas e instituições. Nestes espaços, os 

aprendizes aplicam os conhecimentos em situações reais, aprendendo com profissionais 

experientes e construindo uma rede de contatos. 

Em relação às atividades educacionais de prática em laboratório, como já vimos 

neste trabalho, estas se dividem em Estúdio e Formação. Em nossa estadia na escola, 

pudemos acompanhar as aulas de duas turmas diferentes, a primeira, no Módulo Amarelo 

[Narratividade] e a segunda, no Módulo Vermelho [Autonomia].  

 

MÓDULO - AMARELO 

EIXOS – NARRATIVIDADE 

OPERADOR – CINEASTAS: ANTONIO CARLOS FONTOURA; SÉRGIO 

REZENDE; FÁBIO LEAL; GIL BARONI; GUSTAVO VINAGRE; JEFERSON DE; 

RAFAELA GONÇALVES, RODRIGO DE OLIVEIRA E SÉRGIO REZENDE. 

MATERIAL – JUVENTUDE (ANOS 80 E 2020): JUVENTUDE E 

SEXUALIDADES:                                                     JUVENTUDE E CRISE 

SANITÁRIA; JUVENTUDE E IDENTIDADES CULTURAIS;  

JUVENTUDE E DEMOCRACIA. 

ARTISTA PEGAGOGA – FILMES: ALICE JÚNIOR; DE REPENTE DRAG; 

DEUS TEM AIDS; M8 – QUANDO A MORTE SOCORRE A VIDA; OS 

PRIMEIROS SOLDADOS; O SONHO NÃO ACABOU; SEGUINDO TODOS OS 

PROTOCOLOS E SOMOS TÃO JOVENS. 
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MÓDULO - VERMELHO 

EIXOS – AUTONOMIA (A SER DEFINIDO PELO NÚCLEO) 

OPERADOR – CINEASTAS: ANTONIO CARLOS FONTOURA; SÉRGIO 

REZENDE; FÁBIO LEAL; GIL BARONI; GUSTAVO VINAGRE; JEFERSON DE; 

RAFAELA GONÇALVES, RODRIGO DE OLIVEIRA E SÉRGIO REZENDE. 

MATERIAL – JUVENTUDE (ANOS 80 E 2020): JUVENTUDE E 

SEXUALIDADES:                                                     JUVENTUDE E CRISE 

SANITÁRIA; JUVENTUDE E IDENTIDADES CULTURAIS;  

JUVENTUDE E DEMOCRACIA. 

ARTISTA PEGAGOGO – A SER DEFINIDO PELO NÚCLEO. 

 

MÓDULO AMARELO 

No caso do Módulo Amarelo, as atividades de laboratório que presenciamos 

foram realizadas em três etapas, sendo a primeira voltada ao desenvolvimento de 

habilidades técnicas referente ao manuseio de equipamentos eletrônicos e técnicas de 

programação automatizada.  

A sala onde ocorreu essa atividade de laboratório possuía uma estrutura montada 

por uma turma anterior, porém necessitava de ajustes a respeito do posicionamento e 

endereçamento dos PARLEDS e dos Giotto 40044 instalados. Devido à dinâmica de 

autonomia dos aprendizes, eles já estavam realizando as modificações necessárias para 

os equipamentos estarem prontos para uso, assim como ativaram o sistema elétrico e 

revisaram a comunicação entre a controladora e os equipamentos, no caso uma ION45 da 

fabricante ETC.  

 
44 Equipamento motorizado tipo Moving Head fabricado pela empresa fundada na italiana SGM 
Light (Societá Gabriele Maurizio) que possui lâmpada a vapor de 400w de potência. 
45 Console físico de iluminação fabricada pela empresa americana Eletronic Theatre Controls - 
ETC. 
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Notamos que apenas os estudantes mais avançados realizaram essa tarefa e os 

demais se organizavam em forma de revezamento para observar como se efetuava esse 

trabalho.  

A aula começou de forma expositiva com a utilização de um quadro branco, onde 

o professor indicou o que são os equipamentos e quais as funções que cada um deles 

consegue executar. Tanto relacionados às funções elétricas quanto às de cunho eletrônico, 

ou seja, o acionamento dos equipamentos multiparâmetros diferenciando os que utilizam 

lâmpadas incandescentes dos que utilizam LEDs. Tal explanação estabeleceu uma 

fundamentação sólida para a compreensão das práticas posteriores.  

Depois de uma explanação teórica, partiu-se para a apresentação da controladora. 

Foi demonstrado os comandos básicos, tipos de portas de entradas e saídas, por onde 

envia e recebe o protocolo DMX512 e o layout de programação do software da empresa 

Eletronic Theatre Controls — ETC, que controla as funções da mesa.  Essa abordagem 

detalhada possibilitou uma preparação básica para a manipulação dos equipamentos. 

A atividade prática proposta na sequência foi a programação de algumas cenas 

visando preparar a iluminação para show musical. Foi indicada uma música para ser a 

base para a criação da programação da luz, e na sequência haveria a apresentação do que 

foi desenvolvido como proposta criativa. 

A utilização da música com ponto de partida mostrou-se como aspecto positivo. 

Esse mecanismo didático provocou uma conexão de proximidade entre o processo de 

criação estética e a aplicação dos elementos técnicos, assim como acrescentou estímulo 

direto para a manipulação da iluminação.  

Na sala de experimentações, havia apenas uma controladora ION. Este fato 

poderia ocasionar conflito em reação ao acompanhamento tanto dos comandos básicos 

quando dos exemplos de programação, contudo houve um certo acordo implícito entre os 

aprendizes de que seria realizado um revezamento, e de pronto foram organizados grupos 

no intuito de otimizar o tempo de aula.  
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Tais grupos foram formados por pessoas de grau de proximidade, fato que torna 

a comunicação mais prática, porém tende-se a formar grupos com mais habilidades e 

outros com menos.  

 

 

 

Figura 8 - Programação de iluminação 2 

Figura 7 - Programação de iluminação 1 
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A atividade em grupo, por mais que incentive a colaboração entre participantes, 

pode gerar contradições no que diz respeito à equivalência nas ações práticas. Em alguns 

casos, notamos que pessoas com maior ímpeto ocasionaram a monopolização da 

programação, não realizando revezamento interno para a realização do exercício. 

 Embora este acordo de revezamento tenha sido perceptivo, a limitação dos 

equipamentos pode comprometer o pleno desenvolvimento das habilidades técnicas. 

Principalmente em contexto de aplicação de conteúdos que exigem interação constante 

com equipamentos específicos, assim como, a falta de materiais e recursos técnicos pode 

gerar desigualdades tanto no processo de aprendizagem quando na obtenção de 

experiências de aprendizado, limitando efetivamente o tempo de prática. 

Toda via, entendemos que instituições públicas de ensino no Brasil são reféns da 

estrutura orçamentária proposta pelo governo de ocasião, o que pode impossibilitar a 

compra de equipamentos em quantidades suficientes para um pleno aproveitamento 

didático por parte dos discentes.  

De todo modo, a atividade possuía um tempo estipulado para a realização e 

findava em uma apresentação. Ficou muito nítido que os aprendizes veteranos já 

possuíam habilidade de utilização da mesa de luz, isso facilitava a gestão do tempo a 

Figura 9 - Programação de iluminação 3 
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depender das ideias que havia para a programação da iluminação. Por outro lado, os 

novatos demandaram muito mais tempo e atenção para compreender os comandos básicos 

para a programação, produzindo uma pequena quantidade de cenas planejadas ou 

gravadas para a apresentação. Essa assimétrica pode comprometer o aprendizado de 

forma igualitária em relação às habilidades técnicas e, por sua vez, necessita da 

elaboração de estratégias didáticas que possam equalizar tais lacunas. 

Outro fato que ficou muito evidente foi a colaboração entre estudantes, além da 

supervisão geral feita pelo professor, os próprios alunos se organizavam na troca de 

conhecimentos, mesmo os que não estavam utilizando a mesa, eles eram consultados 

quando necessário a respeito de detalhes de programação. Esse fato fortalece a proposição 

escolar de uma estrutura horizontalizada com valorização de todos os sujeitos envolvidos 

no processo de ensino. 

A atividade em si, por mais que performativa com a apresentação da iluminação 

para a música, tinha o intuito de desenvolvimento tanto de habilidades técnicas quanto 

criativas. Essa metodologia enfatizou a prática sem descartar os princípios teóricos, 

provocando nos discentes a oportunidade de aplicar seus conhecimentos no decorrer do 

curso em relação à prática em iluminação. 

A segunda etapa acompanhada destinava-se à programação de iluminação, porém 

se distingue da anterior pelo fato da utilização de plataformas virtuais de comando, assim 

como o uso de interfaces de conversão de linguagem. No caso, o software utilizado em 

aula foi o DOT246 da fabricante GrandMA, disponível gratuitamente, assim como o 

conversor ArtNet Lumikit47 pro2, respectivamente. 

 
46 Software de comando de iluminação, podendo ser utilizado tanto em controladoras físicas 
quanto em computadores pessoas. Acessível pelo link: 
https://www.malighting.com/downloads/products/dot2/ 
47 Empresa brasileira desenvolvedora de soluções de controle eletrônico para equipamentos de 
iluminação em geral. 
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 Assim como na aula anterior, o professor iniciou com uma explanação teórica do 

equipamento e do software, em seguida distribuiu as controladoras na sala.  

Esta metodologia de apresentação do sistema de controle, inicialmente, 

proporciona uma base estruturada para a manipulação dos equipamentos através do 

software e com o passar do tempo de aprofundamento, essa abordagem possibilita uma 

aprendizagem contextualizada com a prática, potencializando as atividades subsequentes. 

  No caso da Lumikit, a SP Escola de Teatro possui uma quantidade razoável de 

unidades, podendo assim dividir os aprendizes em grupos menores. Esta prática valoriza 

a compreensão dos comandos e a realização das atividades no tempo estimado da aula, 

estimulando a aprendizagem colaborativa e despertando curiosidades acerca dos 

processos de manipulação do controle da iluminação.  

Contudo, para a realização da atividade é necessário a utilização de computadores 

de uso pessoal. Mesmo que a SP Escola de Teatro possua computadores para empréstimo, 

o quantitativo não era suficiente para abarcar todos os discentes, fato que nos remete ao 

mesmo caso já citado em reação às condições orçamentárias das instituições públicas ou 

vinculadas.  

Outro fator que pode ser um complicador para este processo é a disparidade 

socioeconômica dos aprendizes, que podem não possuir computadores devido às 

limitações financeiras ou são impossibilitados de portar tais equipamentos devido à 

situação de vulnerabilidade e insegurança pública.   

Tais situações também reforçam desigualdades no contexto educacional, fato que 

é comum a muitas instituições de ensino no país. Essa realidade revela a necessidade de 

elaborações pedagógicas inclusivas que tenham como orientação as diferentes realidades 

dos discentes, podendo assim, evitar possíveis desinteresses ou evasão devido à 

dificuldade de acesso a recursos tecnológicos.  

No entanto, notamos que tanto a SP Escola de Teatro quanto os professores se 

organizam para atender da melhor forma possível os aprendizes, buscando soluções 

didáticas para mitigar esse problema. Inclusive, o fato da utilização de plataformas 

virtuais de comando amplia, em certa medida, o acesso ao aprendizado de conteúdos 
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voltados a programação de iluminação, pois com a carência das mesas físicas de controle, 

as virtuais facilitam a difusão e práticas dos conceitos e métodos de utilização desses 

equipamentos. Assim como, a diversificação em relação aos equipamentos de 

programação aumenta as possibilidades de acesso ao mercado de trabalho devido à grande 

variedade de controladoras físicas em uso no Brasil. 

A abordagem esquemática da aula foi dividida em: introdução aos equipamentos; 

cabeamento; instalação do software DOT2; instalação dos softwares de suporte; 

conectividade física e virtual; visão geral do software; programação básica de cenas e 

efeitos; e exercícios. Esta estrutura propiciou significativamente a compreensão gradual 

e organizada das etapas e mecanismos técnicos para utilização desse tipo de sistema, 

assim como a separação por partes contribui para o processo de ensino devido à 

abordagem solidificada pelos princípios teóricos.  

Após a realização do percurso teórico e demonstração prática, a aula se destinou 

à resolução de atividades de programação. Na sequência, o tempo restante da aula ficou 

livre para exploração de possibilidades e experimentações criativas, onde cada pequeno 

grupo agiu de forma autônoma, debatendo ideias e buscando aplicações, verificando os 

caminhos possíveis para a programação do que era desejado. Esta prática incentivou a 

aplicação imediata dos conteúdos estudados, buscando potencializar a aprendizagem 

criativa e o desenvolvimento de habilidades técnicas como ação laboratorial. 

 Durante esse período, ficou evidente a supervisão do professor que, de prontidão, 

revisava junto a cada grupo os passos percorridos durante as atividades. Tal como 

provocava com questionamentos a respeito do método usado na programação. A 

frequência de participação nos debates dos grupos, por parte do professor, demonstrou 

compromisso com o acompanhamento individualizado, assim como os questionamentos 

tinham o intuito de estimular a reflexão crítica e a busca por soluções diferentes para as 

situações propostas. 

 Em todo caso, devemos estar atentos às dificuldades e desafios dessa 

metodologia. Por mais que o processo de autonomia dos estudantes promova o 

desenvolvimento criativo, o mesmo fato pode criar resultados distintos a depender das 

habilidades e compreensão da lógica de programação.  
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A liberdade generalizada pode provocar em alguns sujeitos o desinteresse por não 

acompanharem com plenitude o desenvolvimento dos conteúdos, demandando, assim, 

maior atenção por parte do professor, direcionando orientação adequada para os objetivos 

pedagógicos serem alcançados.  

A terceira etapa do módulo Amarelo acompanhado diz respeito às aulas referentes 

ao desenho de plantas luminotécnicas.  

Inicialmente, foi aberto um debate sobre a necessidade da documentação para 

projetos cênicos. Durante o debate vários conceitos surgiram entre os discentes, desde ser 

apenas um guia para montagem, sendo um elemento visual demonstrativo do 

posicionamento dos equipamentos distribuídos no espaço, até ser um documento central 

para o registro histórico do trabalho em iluminação para aquele período específico no 

tempo.  

Depois de uma enxurrada de opiniões entre os aprendizes, tomamos a liberdade 

de sintetizar da nossa maneira, findando como ideário que a planta luminotécnica, ou 

planta de iluminação. 

Este documento é uma ferramenta técnica de comunicação entre pessoas ligadas 

à iluminação, com estruturação na forma de expressão visual, objetivada a transmitir 

informações acerca da localização específica dos equipamentos em relação à estrutura 

cênica a ser realizada a apresentação. É referenciada com indicação de legenda dos 

símbolos utilizados, podendo incluir, especificações elétricas, agrupamentos físicos ou 

virtuais, referencial métrico, angular, assim como, dispositivos especiais a serem 

instalados, ou seja, é o documento que indica todo o conjunto de equipamentos utilizados 

naquele projeto luminotécnico, ou de iluminação, e sua disposição no espaço. 

 Poderíamos aqui nos alonga nessa possível definição se incorporarmos as 

conexões da planta com outros documentos que fazem parte do conjunto de informações 

de projeto, já que esse tema é de nosso interesse em outas pesquisas, porém por motivos 

metodológicos ficaremos apenas com esse recorte citado. 

Por mais que houvesse opiniões que se contradiziam referente ao tema da aula, 

uma dúvida pairava na sala: como se “faz” uma planta de iluminação?  
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Essa atividade ficou a cargo dos aprendizes explorar livremente para, na aula 

seguinte, haver a análise das propostas realizadas. Contudo, para haver lógica nesse 

trabalho, foi indicado um exercício de construção da planta luminotécnica, baseando-se 

em uma adaptação de um show realizado em um espaço pequeno, e que deveria ser 

planejado para um espaço específico de maior tamanho.  

Foi indicada a lista de materiais disponíveis no espaço, assim como a planta 

arquitetônica com o detalhamento da estrutura elétrica e das varas de suporte dos 

equipamentos, assim como a média do palco.  

Depois da organização da demanda do exercício, o professor deu algumas 

orientações a respeito do formato do trabalho. Sendo que poderiam realizar o desenho da 

planta tanto a mão livre quanto com a utilização de recursos tecnológicos, seja em 

softwares específicos para esse fim ou demais plataformas nas quais os estudantes tenham 

domínio. Esta abordagem didática se apresentou com proposição inclusiva, possibilitando 

a todos a realização da atividade sem prejuízo inicial ao aprendizado.  

Observamos essa atividade com a possibilidade de verificar diferentes 

perspectivas que podem enriquecer as habilidades criativas e estéticas dos envolvidos. 

Esse tipo de atividade laboratorial problematiza ações da realidade da atuação 

profissional, podendo com isso estimular a percepção de fatores técnicos, como 

distribuição, alcance da luz em relação aos objetos iluminados etc.  

Na entrega dos trabalhos, observamos que, na maioria, existiam pontos em 

comum. Grande parte dos trabalhos ocupa-se com o desenho das estruturas, quase a 

totalidade da folha de papel contendo os símbolos referente aos materiais, porém sem 

nenhuma indicação do que cada signo representava. Alguns continham indicações 

técnicas, tais como dimmer ou endereçamento por canais, outros utilizavam-se de cores 

na simbologia para representação dos filtros de cor, e ainda vimos desenho com escalas 

desproporcionais tanto para mais quanto para menos em relação aos equipamentos e à 

estrutura.  Contudo, esse tipo de exercício, “às cegas”, sem uma instrução prévia, é 

elaborado justamente para permitir o devaneio de ideias.  
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A avaliação dos projetos apresentados ocorreu individualmente, diretamente para 

o professor, porém os demais presentes puderam acompanhar as correções e assim 

reavaliarem os próprios trabalhos. Este processo de avaliação individual tem suas 

peculiaridades, tanto fortalece um acompanhamento direto observando o nível de 

aprendizado quanto pode ser desinteressante para os que esperam atendimento. Este é um 

dos desafios da manutenção da atratividade da aula.  

Por fim, após percorrer os trabalhos, o professor demonstrou modelos de 

planificações que apresentavam características profissionais contendo informações 

preciosas no qual o documento deve comunicar, e se utilizou de software gratuito 

chamado LXfree48 e outro pago, Wysiwyg49. 

O programa educacional que comporta assuntos relacionados a documentos 

cênicos é refém da não normatização nacional. Os formatos destes documentos 

produzidos por profissionais em território nacional são variados a depender do estilo 

aplicado por seus desenvolvedores.  

Muito se aplica à perspectiva de desenhos estilizados, de programas de produção 

de imagens, até nos programas computacionais próprios para essa ação, onde o usuário é 

direcionado a desenvolver o seu próprio modelo.  

Nos parece que a normatização pode ser um complicador para projetistas menos 

experientes, sendo que essa liberdade estilística possibilita uma forma de facilidade 

correspondente à competência e não à qualidade.  

Nossa experiência no ensino destes conteúdos nos faz acreditar que a produção 

documental por normativas é um caminho para uma padronização no sentido da 

informação que se planeja repassar. Ao observar outras profissões que se utilizam de 

normativas, como as engenharias, a arquitetura e o design, notamos um nível elevado de 

precisão em relação à execução dos projetos. Contudo, processos extremamente 

 
48 https://claudeheintzdesign.com/lx/lxplan_about.html 
49 https://cast-soft.com/wysiwyg-lighting-design/ 
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restritivos podem reduzir as características de individualidade dos(as) profissionais que 

exercem essa função de criação artística.  

 

MÓDULO VERMELHO 

Partimos agora para o acompanhamento do Módulo Vermelho que se encontrava 

em processo em desenvolvimento de projetos de iluminação em perspectiva realista. 

Mesmo que o Eixo deste módulo correspondia a Autonomia, a proposição de uma 

estética, em primeiro momento, exerceu papel de orientação para os aprendizes. Esta 

escolha pré-determinada não interferiu na liberdade criativa dos trabalhos, assim como 

não cristalizou as escolhas referente a matérias a serem utilizados.  

No primeiro encontro desse módulo, foi apresentado um recorte textual que 

contextualizava o desenvolvimento dos projetos. Esse texto foi lido e debatido para que 

todos pudessem ter entendimento do que se passa na ação dramática. O professor nesse 

percurso tomou postura de orientador, provocando o pensamento crítico dos decentes, 

assim como, a descoberta e a resolução das inquietações a respeito do texto por iniciativa 

própria deles, realizando colocações diretas ao notar quando as ideias fugiam 

drasticamente do contexto.  

Em seguida, a turma foi dividida em grupos com pessoas de diferentes níveis de 

experiência. Na sequência, uma pessoa de cada grupo foi nomeada com a função de 

iluminador(a) e essa pessoa ficou encarregada de definir no grupo quem se 

responsabilizaria pelas atividades técnicos de montagem, programação e operação da 

iluminação. As outras pessoas foram encarregadas como equipe técnica de suporte para 

aqueles já determinados. O trabalho incluía um desenho de planta luminotécnica básica 

como referência para a montagem e a gestão do tempo e da equipe para execução no prazo 

estabelecido.  

Essa divisão teve o objetivo de observar a dinâmica de comunicação entre os 

envolvidos, verificando as experiências e direcionando as responsabilidades práticas 

individuais e coletivas. Com isso, buscou-se a aproximação da realidade do campo 
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profissional, assim como a capacidade do trabalho em equipe, o compartilhamento de 

estratégias de resolução de problemas e o princípio da escuta mútua.  

Entretanto, a divisão das funções pode ter resultados desiguais em caráter de 

habilidades e responsabilidades devido aos módulos serem abertos para quem quer que 

seja, estudante que desejo naquele semestre realizá-lo. Especialmente nesse módulo da 

Autonomia, alguém que esteja no seu primeiro semestre pode se sentir confuso devido à 

dinâmica dos processos criativos que porventura nunca havia presenciado. Porém, esse 

desafio pode ser encarado como estímulo para aprendizados futuros que terá durante os 

dois anos do curso. 

Com os grupos definidos foi atribuído uma data para a devida apresentação do 

trabalho, em dias subsequentes, começando no dia seguinte da leitura do texto. Todas as 

montagens tiveram quatro horas como tempo limite para organização, montagem, 

afinação, programação, realização da cena e, debate. Este tempo corresponde a um turno 

do período letivo, no caso o vespertino. 

O primeiro grupo que apresentou, já no dia seguinte da leitura do texto, foi 

liderado por uma pessoa que ingressou no curso naquele semestre, tal pessoa não era 

envolvida com atividades cênicas até então. Contudo, a falta de experiência em teatro não 

foi motivo para a desistência do trabalho e de prontidão ela aceitou esse desafio.  

A escolha proposital de uma pessoa iniciante destacou abertura para inclusão de 

todos os níveis de experiência, assim, oportunizou o desenvolvimento de processos 

criativos sem possíveis vícios de algum aprendiz experiente, promovendo dessa forma 

aprendizagens diversificadas.  

Ao chegar no espaço de montagem, a iluminadora demonstrou bastante confiança 

no projeto que acabara de desenvolver e direcionou rapidamente a planta para a equipe 

de montagem, que se dividiu em dois grupos, realizando a montagem simultaneamente. 

A oportunidade de utilização de duas escadas para a realização da montagem e da 

afinação foi uma estratégia proposta pela equipe técnica para promover celeridade e 

eficiência no processo, permitindo múltiplas tarefas com supervisão constante tanto do 

professor quanto da iluminadora. 
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 Notamos que havia apenas uma cópia da planta, então, enquanto um grupo estava 

montando parte do equipamento, outro estava analisando a planta, planejando seus 

próximos passos, supervisionados diretamente pela iluminadora. Porém, o projeto não 

havia sido apresentado à equipe previamente, apenas entregue no momento da montagem 

e as pessoas foram, por conta própria, decidindo os equipamentos e os locais que mais se 

aproximavam do que estava no desenho da planta.  

A tomada de decisão da equipe, inicialmente sem consultar a iluminadora, 

apontou para uma falta de planejamento estratégico prévio para a montagem. No entanto, 

justificável pela falta de experiência e coordenação da equipe. 

Ao mesmo tempo que ajudava na montagem, a iluminadora era constantemente 

solicitada para detalhar ou descrever a escolha dos equipamentos, a indicação da 

quantidade e referências dos filtros de cor a serem usados, entre outros detalhes da 

montagem.  

Com o passar do tempo, observamos que, por mais que houvesse uma abundância 

de aprendizes dando suporte à montagem, existia uma certa repetição dos comandos 

dados pela iluminada a pessoas diferentes. Ou seja, uma mesma tarefa era realizada por 

mais de uma pessoa, pois, a comunicação interna não se apresentava eficiente, 

proporcionando duplicidades em relação à separação de materiais e acessórios para a 

montagem, assim como uma possível ansiedade para finalizar a montagem e adentrar no 

processo de programação.  

Ao passar da terceira hora de montagem, o professor indicou o tempo restante 

enquanto observava atento durante toda a montagem. A montagem seguiu por mais 

alguns minutos antes de começar a afinação, que assim como na ação anterior, foi sendo 

realizada por pessoas em duas escadas separadas, proporcionando velocidade para essa 

tarefa. Enquanto uma equipe deslocava uma escada, a outra equipe realizava a afinação e 

assim por diante.  

Pós-afinação, foi realizada a programação da iluminação por uma pessoa da turma 

que havia habilidade com a controladora ION e a escolha facilitou essa demanda. Tal 

programação foi feita a partir das indicações da iluminadora.  
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A apresentação contou com poucas cenas devido ao tempo curto restante para a 

realização do trabalho, contudo as mudanças de cena comportavam a totalidade de 

proposta criativa para o recorte específico do texto trabalhado.  

Durante as apresentações, a turma do curso de Técnica de Palco esteve presente 

dando suporte em proposições simplificadas de cenário, utilizando-se dos materiais 

existentes na própria sala. Essa integração entre turmas faz parte dos princípios ligados à 

Pedagogia Covalente proposta pela SP Escola de Teatro, onde a correlação entre os 

ofícios da cena são elementos de aprendizagem colaborativa.  

A disposição da plateia foi indicada pela iluminadora, destinada a espaços 

específicos dentro das quatro lateralidades da sala. Tal estratégia potencializou a 

percepção das cenas para aproximar e afastar a encenação de parte dos espectadores em 

momentos pré-determinados, ocasionando nuances diversificadas a depender do ponto de 

vista em que cada um escolheu para assistir.  

O desenho da luz possuía características bem estilizadas, mesclando formas 

demarcadas a formas difusas. As cenas foram realizadas em percurso pelas áreas de 

encenação, que previamente possuíam marcações no piso para indicar o posicionamento 

dos intérpretes.  A iluminação possuía posicionamentos simétricos, porém com uso de 

intensidades diferentes na busca de provocar estímulos variados.  

A estratégia da operação da luz, como não houve ensaio, contou com a pessoa 

designada para a operação em conjunto com a iluminadora que indicava as trocas de 

cenas, assim como a movimentação dos intérpretes que improvisavam seus 

posicionamentos enquanto realizavam a leitura do texto. Desta forma, ocorreu a 

apresentação, sendo reproduzido por duas vezes. 

Pós-apresentação, todos se reuniram para debater o que foi visto. Inicialmente, o 

professor incentivou aos aprendizes a expressarem de forma crítica suas percepções sobre 

o trabalho e só depois da fala de todos ele colocou seu ponto de vista.  

Em síntese, foi pontuada a relação da condução da equipe, as dificuldades 

relacionadas às informações do projeto, a dinâmica de utilização do tempo, a escolha 

estética e, por fim, o processo artístico criativo.  Este desenvolvimento pedagógico de 
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cunho laboratório não se destinou à avaliação de certo ou errado, teve como base a 

observação do próprio processo de realização prática, possibilitando que os aprendizes 

experimentem diferentes técnicas da iluminação enquanto exploram conceitos estéticos.  

Analisar realizações reais proporciona aos estudantes a oportunidade de 

questionar como a estética se relaciona em produções técnicas. Isso pode fortalecer a 

compreensão aprofundada das práticas, assim como os desafios associados à iluminação 

cênica. Projetos colaborativos envolvendo estudantes de diferentes estágios dentro de 

cada módulo promovem uma abordagem integrada à criação artística. Estas práticas 

coletivas podem incentivar a colaboração e as relações sociais intrínsecas no fazer 

artístico. 

Nossa escolha pelo relato deste recorte específico no módulo Vermelho se deu 

porque os demais trabalhos possuíam vantagem de tempo para a realização posterior, 

assim como utilizaram as análises críticas dos processos já realizados para planejar os 

novos projetos, otimizando o produto. 

 De todo modo, a metodologia adotada nas aulas acompanhadas apresentou 

estruturação clara, inclusiva e supervisionada por parte dos professores. Os desafios 

relacionados ao uso de tecnologias e equipamentos, assim com a autonomia dos discentes 

necessitam de um olhar sempre atento por parte dos professores no intuito de aprimorar 

os procedimentos pedagógicos na busca por processos educativos laboratoriais inclusivos 

e na aproximação direta entre teoria e prática. 

Em relação à metodologia proposta pela SP Escola de Teatro, a estruturação tanto 

do Estudio quanto da Formação oferece uma organização curricular abrangente que 

contempla as dimensões práticas e teóricas da educação teatral, respeitando a natureza de 

cada ação pedagógica. A Formação se configura com ênfase nas habilidades técnicas, já 

o Estudio teve o olhar direcionado à aplicação de conceitos e explorações estéticas. 

A divisão metodológica do Estudio possibilitou, um aprofundamento nas 

pesquisas cênicas, estudos visuais, investigações artísticas, estéticas e tecnologia, 

provocando aos aprendizes processos de compreensão sólida da atividade da iluminação 

em contexto cênico.  
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Ao combinar Processo e Experimentação, voltada ao aprofundamento técnico e 

prático, respectivamente, demonstra uma estratégia de valorização do todo no processo 

de composição da luz para a cena, desenvolvimento criativo e realização do ciclo da 

experimentação.  

No entanto, vale destacar algumas observações em relação a essa modelagem 

educacional. Concentrando-se em processo de autonomia dos aprendizes na produção 

cênica, por mais que promova a criatividade e a expressão individual ou coletivizada, em 

alguns casos, pode resultar em lacunas no entendimento e conceituação técnica. Embora 

estas dificuldades possam ser amenizadas com a supervisão, devemos ter cuidado para 

assegurar que tais direcionamentos não comprometam o desenvolvimento artístico dos 

estudantes. 

Outra coisa a ser observada é que o tempo de estudo pode ser utilizado de forma 

flexível dependendo das condições de complexibilidades dos assuntos, assim como o grau 

de entendimento prévio dos estudantes. Se por um lado essa flexibilização é uma 

adaptação do ensino às necessidades específicas dos estudantes, por outro pode causar 

inconsistências no desenvolvimento de aprendizado individual, especialmente se não 

houver uma gerência eficaz na proposição curricular do semestre. A aceleração ou 

desaceleração do processo de estudo demanda uma cuidadosa consideração para evitar 

lacunas ou sobrecargas no aprendizado. 

As mostras públicas dos trabalhos, tanto internos quanto externos, são exemplos 

de práticas que fortalecem a integração entre a instituição e o entorno, a comunidade, 

assim como, proporciona uma experiência enriquecedora aos estudantes. Porém, é 

importante que a ênfase na apresentação pública dos trabalhos não obscureça a 

importância do processo em si. 

Por outro lado, na fase de Formação, a ênfase está dividida em dois pontos: o 

primeiro é a reflexão sobre o percurso realizado no período do Estúdio, e o segundo é 

redirecionado ao domínio de habilidades técnicas.  

Enquanto o exercício da avaliação é relacionado à aplicação das ideias e 

resoluções práticas pautadas na argumentação estética, no desenvolvimento técnico, no 
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trabalho individual e coletivo, a interação com os outros cursos possibilita uma análise 

crítica em relação ao processo de aprendizagem. O retorno a abordagens técnicas pós-

avaliação tornaria um mecanismo de reconstrução das atividades práticas que porventura 

não puderam ser executadas adequadamente, observando as lacunas teóricas ou de 

manipulação dos equipamentos. Este olhar crítico aplicado nessa fase contribui para uma 

compreensão organizada das percepções e aplicações estéticas e técnicas dos envolvidos. 

Os processos, partindo do “fazer” para o “saber”, apresentaram uma abordagem 

que mantém de forma estruturada a natureza do ensino laboratorial. As experimentações 

práticas, a análise do processo e as novas experimentações se alinham com as 

metodologias de aprendizado ativo. Tal sequência de ações possibilita a reflexão 

continuada, estimula análises críticas e observa substancialmente as experiências 

produzidas em relação ao conteúdo do aprendizado, contribuindo assim para uma maior 

compreensão do trabalho artístico, técnico e intelectual.   

Contudo, uma avaliação com olhar centrado apenas no processo, por mais que 

essencial, pode apresentar contrariedades a respeito da quantificação ou objetivação do 

trabalho, principalmente quando referido à liberdade criativa dos aprendizes.  

Para nós é muito claro a sensibilidade dos professores a respeito dessa análise, 

pois tanto durante o acompanhamento, quanto nas entrevistas, tocamos nessa temática e 

percebemos que eles realizam análise caso a caso observando o contexto de cada 

estudante, assim como, o desenvolvimento geral no curso.  Logo, a eficácia da Formação 

também está relacionada diretamente ao sentido de qualidade da observação e orientação 

oferecidos pelos formadores. Fornecer orientação confiável durante o processo de 

reflexão e avaliação é fundamental para garantir que os aprendizes se beneficiem do 

processo na totalidade. 

Os métodos de formação, de avaliação e de reflexão no ensino de teatro 

contribuem significativamente para o desenvolvimento técnico, artístico e intelectual dos 

envolvidos. As interações entre os ciclos de experimentação, avaliação e aprendizagem 

contínua promovem uma educação dinâmica. Contudo, desafios inerentes a esse processo 

devem ser enfrentados na busca de melhorar a objetividade das avaliações e garantir a 

qualidade da orientação nessa fase fundamental. 
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Os mecanismos avaliativos são orientados processualmente, observando não 

apenas o aprendizado, mas também as características relacionais, o envolvimento com os 

conteúdos, o desenvolvimento criativo, a organização nos processos e a disponibilidade 

de trabalho em grupo. No entanto, é tomada como parte fundamental para a avaliação a 

presença integral e as realizações das demandas específicas das aulas. Não existe nota da 

forma tradicional, é realizada uma análise individual e se define um conceito de: 

 

(A)Aprovado(a) – estudante atingiu todos os objetivos do módulo que 
está cursando; 

(ARE) Aprovado(a) com ressalvas mediante plano de estudo – O 
estudante atingiu parcialmente os objetivos, devendo cumprir uma série 
de atividades paralelas indicadas pela coordenação de curso para que 
possa prosseguir seus estudos no módulo subsequente; 

 (ARR) Aprovado(a) com ressalvas devendo retornar ao módulo – O 
estudante atingiu parcialmente os objetivos do Módulo e deverá retomar 
seus estudos, quando o mesmo for oferecido; 

(R) Reprovado – O estudante não atingiu o mínimo dos objetivos, ou 
apresentou ausências em momentos significativos do módulo, ou 
ultrapassou o limite de faltas estabelecido pela Escola, ou não esteve 
em consonância com o Projeto Pedagógico e Artístico proposto pela 
Instituição. (PLANO POLÍTICO PEDAGÓGICO, 2019, p. 40) 

 

 

 Caso aprovado(a) em todas as etapas do curso é emitido certificação definindo o 

perfil profissional sendo Técnico(a) em Teatro com ênfase em iluminação propondo 

atuação com professor(a) em workshops e oficinas; como light design; técnico(a) de 

montagem, programador(a) e operador(a) de luz, ou seja, o curso visa prepara os 

profissionais para projetar, operar, manusear equipamentos, desenvolvendo habilidades e 

competências técnicas, artísticas e culturais necessárias para o exercício da profissão.  

No caso específico da SP Escola de Teatro, trata-se de uma certificação generalista 

que comporta, de certa forma, toda a dinâmica do campo de atuação em iluminação. De 

toda forma, o curso se propõe a preparar para o mercado de trabalho pessoas que 

consigam articular tanto procedimentos práticos quanto teóricos, possibilitando a 

interação com as demais áreas do setor de entretenimento em geral.  
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CONCLUSÃO 

 

QUESTÕES ACERCA DO ENSINO DA ILUMINAÇÃO CÊNICA NO 

BRASIL 

 

No Brasil, as práticas laboratoriais têm sido cada vez mais utilizadas como 

estratégia para a formação qualificada em iluminação cênica mediante cursos livres, 

técnicos e atividades acadêmicas. Estas práticas possibilitam desenvolver habilidades 

artísticas, além de promover reflexão sobre os conceitos e técnicas aplicados na 

iluminação cênica, viabilizando abordagens criativas e sensíveis para diversas aplicações 

da luz.  

Metodologicamente, práticas quando aplicada no campo da experiência, pautada 

pelas relações sociais estabelecidas no ato do ensinar e aprender, favorece a estruturação 

de propostas educacionais, assim como auxilia na complexibilidade do campo 

profissional.  

Ressaltamos que a experiência do ensino não deve estar cristalizada em ações 

restritas ao passado, podendo ser alteradas para que o presente seja modificado, 

apresentando múltiplas possibilidades no ato do refazer. Em outras palavras, para haver 

formação não basta aprender na prática, ou unicamente em práticas já realizadas, mas que 

a formação se dá como reflexo das relações sociais entre os agentes participantes desse 

processo.  

Ao combinar teoria e prática, dependendo da condução, o ensino laboratorial em 

iluminação cênica possibilita a experiência de trabalho em equipe, a divisão de trabalho 

mediante atribuições distintas do setor da iluminação, e a interação entre as demais áreas 

dos ofícios da cena.  

Temos observado, inicialmente, no campo acadêmico, que o desenvolvimento de 

caminhos pedagógicos baseados na experiência laboratorial tende a apresentar 

abordagens próximas à realidade de trabalho, com estruturação mais humanizada e um 
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pouco menos tecnicista. Porém, é fundamental considerar as diferenças socioculturais, 

orçamentárias e regionalistas existentes no país.  

Notamos que existe uma tendência ao desenvolvimento de percursos formativos, 

muitas vezes destinados exclusivamente ao processo histórico, criativo e estético 

aplicados na iluminação. Tal tendência pode ser um elemento de segregação e 

afastamento de sujeitos que buscam qualificação em outras categorias no campo da 

iluminação. 

Contudo, nos é bem claro que no âmbito das graduações no Brasil, encontramos 

um conjunto de docentes e técnicos de laboratório que já exerceram ou exerceram 

atividades de caráter profissional, fora dos limites da universidade. Alguns, por meio da 

própria formação em outras áreas, migraram para o campo do fazer da cena. Tais pessoas 

estarem inseridas no ensino público, possibilita visibilidade à área da iluminação cênica, 

fomentando pesquisas e orientação discente, propiciando o debate a respeito do trabalho 

como temática profissional.   

É importante lembrar que os processos educacionais nas universidades também 

podem, e deveriam, passar pelos técnicos e técnicas de laboratórios. Por mais que tenha 

cargos de cunho administrativo/laboratorial, exercem papel tão importante quanto os 

docentes, e é de conhecimento nosso que muitos dos laboratórios de iluminação nas 

universidades públicas são geridos por esses técnicos e técnicas.   

Ao passo que refletimos a respeito do tema da formação profissional, nos 

deparamos com a escassez de cursos voltados à formação de profissionais ligados à 

técnica em iluminação cênica no país. Tanto a qualificação para eletricistas de palco 

quanto para operadores de iluminação. Quando não são deixadas de lado, são 

minimizadas diante da grande abordagem da estética e da percepção da luz.  

Contudo, o serviço gerado por estas categorias se mostra com o maior 

agrupamento de pessoas entre os ofícios profissionais em iluminação e, respectivamente, 

com menor remuneração proporcional se observamos as convenções coletivas que 

referenciam o piso salarial da classe.  
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Parte dessa diferenciação se deve pelos processos históricos de precarização da 

educação e desvalorização dos serviços considerados técnicos em detrimento dos serviços 

artísticos, onde também encontramos na história esta característica de segregação de 

“quem faz” e “quem pensa”. 

Essa divisão do pensamento classicista hierarquicamente é um fenômeno histórico 

que remonta há séculos, muito como resultado do surgimento da propriedade privada, do 

sistema de escravidão, do desenvolvimento de uma sociedade capitalista e pelo processo 

de industrialização.  

Além disso, em nossa sociedade, capitalistas de uma forma geral controlam os 

meios de comunicação e educação, o que lhes permite difundir suas ideias, conceitos e 

valores. E ainda, essa hierarquização é influenciada fortemente pelo desenvolvimento 

econômico, pelas políticas públicas em contraponto com as lutas de classes sociais.  

A separação das classes trabalhistas é, no entanto, um grande desafio a ser 

debatido em nossa sociedade e essa ação muito contribui para gerar desigualdades e 

exclusão social.  

No campo do ensino técnico no Brasil temos um histórico desde 1942 com a 

criação da Lei Orgânica do Ensino Industrial, decreto-lei n.º 4.073 que transformou as 

Escolas de Aprendizes Artífices em Escolas Técnicas Federais, criando também o Serviço 

Nacional de Aprendizagem dos Industriários, pelo decreto-lei n.º 4.048/42, atualmente 

SENAI50.  

 

A lei orgânica separava claramente essas duas modalidades: as escolas 
industriais eram para os menores de idade, que ainda não trabalhavam; 
enquanto o serviço de aprendizagem era para os adultos que já 
trabalhavam nas indústrias. Outra diferença é que a nas escolas 
industriais a fábrica era apenas uma alegoria, um faz-de-conta. No outro 
caso, já uma realidade presente no cotidiano dos alunos. Com essas 
medidas o ensino profissional se consolidou no Brasil, embora ainda 
continuasse a ser preconceituosamente considerado como uma 
educação de segunda categoria. No conjunto de leis que regem a 
educação na época, o objetivo do ensino secundário e normalmente era 

 
50 Atual, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. 
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de “[...] formar as elites condutoras do país” e o ensino profissional era 
o de oferecer “formação adequada aos filhos de operários, aos 
desvalidos da sorte e aos menos afortunados, aqueles que necessitam 
ingressar precocemente na força de trabalho”. (LIMA, ALVES, 2015, 
p. 31).  

 

Retomamos essa questão a respeito da dualidade entre a separação do ensino, pois 

podemos fazer um paralelo ao comparar com as relações sociais hierárquicas entre 

categorias de um mesmo campo profissional. Este acontecimento é verificado em 

diferentes contextos históricos e sociais que partem de uma lógica de desigualdade 

relacionada a poder, remuneração e segregação sociocultural e racial, propiciando 

desigualdades sociais e econômicas.  

Em alguns casos, tende-se equivocadamente a considerar a função de 

iluminador(a) com o topo hierárquico do trabalho em iluminação cênica. Esta visão 

permeia o campo das artes desde o início histórico do setor como profissionalização.   

Contudo, o iluminador(a) é responsável por desenvolver o projeto de iluminação 

com aprofundamento técnico e estético.  Função que tem um impacto significativo na 

apresentação artística, sendo a parte “vista” pelo público. Talvez por considerarem este 

fator, ainda se defenda a argumentação da glamourização da profissão de iluminador(a) 

em detrimento de outras. Porém, o trabalho de criação e desenho da luz é apenas uma das 

atribuições técnicas essenciais no desenvolvimento da experiência da iluminação para a 

cena, mas não é a única que exige dedicação e estudo.  Devemos tomar cuidado com essa 

visão, pois, muitas vezes leva a uma situação de desigualdade e desrespeito entre os 

profissionais neste campo de atuação.  

O trabalho mecânico, que transforma as ideias em realidade, muitas vezes é 

realizado por técnicos(as) experientes que se utilizam de instrumentos mecânicos, 

elétricos e eletrônicos para tornar o projeto planificado em realidade da luz para cena. É 

cada vez mais solicitado qualificação para profissionais que realizam acompanhamento 

direto de grupos ou espetáculos, tendo como característica do serviço a responsabilidade 

de manter ou reproduzir os conceitos estético, poéticos e visuais pensando para um 
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determinado espetáculo, durante o período de circulação da apresentação em espaços 

teatrais diversos.  

Em muitos grupos artísticos ligados à cena teatral no Brasil, estes profissionais 

desenvolvem dupla ou tripla atuação, ocupando as funções de técnico(a) e de 

iluminador(a) e ainda de operador(a) de iluminação. Isto ocorre por diversas questões, 

incluindo que ao realizarem as devidas atividades, podem garantir uma melhor 

remuneração, no caso de contratos de serviços avulsos, ou por serem membros efetivos 

dos próprios grupos. 

Essa característica de serviço é peculiar para esse tipo de profissional relacionado 

aos grupos e difere do serviço prestado por técnicos(as) efetivos das casas de espetáculos 

ou locadoras de equipamentos. Estas pessoas, tem como função a gestão do espaço, a 

montagem do sistema elétrico, o sistema de comunicação, a afinação da luz e, em alguns 

casos, a programação da controladora de iluminação ou mesa de luz.  

Defendemos a ideia de que profissionais fixos dos espaços cênicos não sejam os 

responsáveis pela operação da iluminação dos espetáculos que passem pelo seu local de 

trabalho, pelo fato de que estas pessoas, mesmo que capacitadas, podem não ter relação 

de proximidade com o espetáculo. Assim como, podem não estar cientes dos detalhes que 

tornam a iluminação única para aquele trabalho, tais como, o tempo de transição das 

cenas, a ordem de troca das cenas a partir de deixas sutis, até mesmo os casos de 

improvisos ou mudanças não combinadas. A apresentação, nesse caso, pode não ocorrer 

regularmente e é muito passível de erro, podendo, assim, este técnico(a) ser culpabilizado 

erroneamente.  

A distinção de competências que citamos acima é fruto do avanço conceitual e 

tecnológico ocorrido nas realizações cênicas que influencia as demandas de organização 

do trabalho no campo da iluminação. Necessitamos observar com mais atenção para estas 

características, acreditando no lugar de escolha de cada pessoa dentro do campo de 

trabalho em iluminação cênica.  
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Entendemos que cada categoria profissional dentro do mesmo campo de atuação 

faz parte de uma força de trabalho que interage no intuito de uma finalidade. Cada uma 

delas possui estruturação de competências distintas, e, por mais que em muitos casos haja 

um entrelaçamento de saberes, existe também uma separação clara nos objetivos de cada 

uma delas. Sendo assim, é necessário o debate a respeito da qualificação adequada para 

todas as categorias, observando que os processos produtivos e demandas tecnológicas 

estão em constante modificação. 

Um aspecto que pode auxiliar a discussão a respeito da formação tanto como 

campo de trabalho quanto da qualidade da formação diz respeito à Identidade 

Profissional. Este conceito tem como característica a relação dos sujeitos em uma 

determinada estrutura ocupacional, sendo o aspecto de reconhecer como participante de 

um determinado campo de trabalho e é o que define a base de conhecimentos aplicados a 

este indivíduo, assim como, inerente a sua ocupação definida.  

Por mais que exista legislação vigente que determine as características funcionais 

dentro do campo da iluminação cênica, percebemos que esse entendimento e 

reconhecimento da identidade ocorre de formas diferentes entre as regiões do país. 

Justamente pelo fato de não identificarmos com clareza a base de conhecimentos 

específicos intrínsecos às profissões na iluminação cênica.  

Contudo, existe um certo “consenso” que orienta a formulação de percursos 

formativos, porém, não existe normatização nacional especificando quais conhecimentos 

devem conter como base para a qualificação dos indivíduos, apenas é registrado as 

competências que os indivíduos devem possuir para serem considerados profissionais.  

Notamos também que a formação no Brasil segue uma formulação generalista, 

oriunda de experiências diversas na tentativa de apresentar a experiência particular de 

cada formador aos sujeitos em formação.  

Neste estudo, não nos aprofundaremos com o desejado nessa temática, nem temos 

a pretensão de definir quais conteúdos cabem ou não nos percursos formativos, porém, 

esse assunto também nos inquieta quando paramos para refletir acerca da formação com 

características de qualificação para o trabalho.  



 
 113 

 

 

Encontramos poucos cursos regulares no Brasil e muitas oficinas livres de curta 

duração. No entanto, a disponibilidade de vagas e os períodos de realização das atividades 

e suas periodicidades, em muitos casos, não favorecem a adesão de pessoas que já estão 

atuantes no mercado de trabalho. Logo, esta é uma estratégia a ser mais bem aplicada 

com o estudo das demandas específicas de cada região.  

Outro fato que também nos é pertinente e nos diz respeito é à formação 

continuada. Fazendo um recorte específico, no estado do Ceará, na última década, entre 

2012 e 2022, a oferta de formação se realizou mediante a repetição de curso básicos com 

baixa carga horária, cursos estes que introduzem os conceitos a respeito do trabalho em 

iluminação, porém não se perpetuam como formação para o trabalho.   

Atualmente, tanto o governo do estado quanto alguns municípios possuem 

estruturação para fornecer qualificação profissional e desenvolvimento de parcerias51 que 

podem ser elementos fomentadores de educação técnica voltada aos ofícios da cena. 

Podemos citar, em Fortaleza, a Escola Porto Iracema das Artes52, a Vila das Artes53, o 

Hub Porto Dragão54, o Instituto Dragão do Mar55, o Centro Cultural Grande Bom 

 
51 Tais como, SESCs, Institutos federias, Universidades públicas ou privadas que possuam 
estruturação e cursos de artes cênicas etc. 
52 Escola de formação e criação em artes do Governo no estado do Ceará, gerida pela Secretaria 
de Cultura - Secultce.  
53 Equipamento de cultura vinculado a Prefeitura de Fortaleza, Ceará. Promove cursos livres, 
oficinas e formação regular em linguagens tais como teatro, dança, cinema etc. 
54 Faz parte das políticas da Secretaria da Cultura do Ceará (Secult Ceará) com foco no processo 
de conexão entre os agentes artísticos e criativos para o desenvolvimento da economia da cultura 
cearense. Gerido em parceria com o Instituto Dragão do Mar, realiza e desenvolve atividades de 
produção de conteúdo, difusão e circulação artística e cultural, atuando por meio do planejamento 
de ações de formação, conhecimento, profissionalização, fomento, acessibilidade e inovação. 
55 Organização Social (OS) com atuação no campo da cultura do estado do Ceará. Organização 
da sociedade civil, sem fins lucrativos e atuamos em parceria com Secretaria da Cultura. 
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Jardim56, assim como, na região do Cariri, o recém-inaugurado Centro Cultural do 

Cariri57.  

Acreditamos que em municípios que não possuem centros culturais, ou teatros 

equipados para formação, poderia haver o incentivo ao desenvolvimento de estruturas a 

partir do dimensionamento regional do estado. Podendo assim, centralizar inicialmente 

as demandas formativas para que, em seguida, com investimentos locais, a formação 

ocorra nos próprios municípios mediante estudo de demanda profissional. 

Afirmamos a necessidade de disponibilizar cursos introdutórios e básicos, porém, 

não oferecer processos educacionais que possibilitem continuidade e progresso em 

contextos de trabalho é um risco. Se estivermos pensando em propiciar um corpo de 

trabalhadores qualificados para atuarem tanto no mercado local, em instituições e espaços 

cênicos, quando para o setor de profissionais autônomos com grupos ou espetáculo, 

devemos dar atenção a formação continuada em todos os ofícios voltadas a iluminação 

cênica. No entanto, ainda há muitos desafios a serem superados para a formação técnica 

ser mais acessível e eficiente. 

Acreditamos que os programas de formação devem considerar a importância das 

relações sociais para o desenvolvimento da qualificação profissional, ao promover o 

trabalho em equipe, a colaboração e a reflexão crítica. Com isso, professores podem 

contribuir para a formação de aprendizes mais autônomos, criativos e capazes de 

participar diretamente no campo do trabalho e na sociedade. 

Uma possibilidade é a busca por formação integral, que combine conhecimentos 

técnicos e teóricos com a prática profissional, a partir das escolhas individuais. Esta 

tendência está sendo impulsionada pela crescente demanda por profissionais qualificados 

 
56 Centro cultural localizado no Bairro Bom Jardim, periferia da cidade de Fortaleza, Ceará. È um 
equipamento público promovedor de formação e apresentações de arte e cultura. 
57 O Centro Cultural do Cariri Sérvulo Esmeraldo foi inaugurado no dia 1º de abril de 2022. O 
equipamento cultural oferece um espaço para a discussão, promoção e fazeres das artes, ciência, 
cultura e natureza, aliadas à tradição cultural e à contemporaneidade, estando aberto aos processos 
de experimentação, intercâmbio e encontros para a construção de um futuro sustentável, 
estreitando as relações da Cultura com a Natureza. 
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em todas as áreas de trabalho, e na iluminação não seria diferente, podendo estes 

profissionais atuarem em diferentes contextos, desde o teatro até o cinema e shows ao 

vivo. 

Outra tendência é a valorização da criatividade e da inovação. Os profissionais de 

iluminação cênica precisam conseguir criar soluções que atendam às necessidades 

específicas de cada espetáculo. Para isso, é importante que a formação apresente uma 

abordagem multidisciplinar, que comporte os diferentes aspectos da iluminação cênica, 

incluindo a história, a teoria, a técnica e a prática. 

Dentre os desafios que estão sendo enfrentados, destacamos uma quantidade 

insuficiente de cursos de formação em iluminação cênica, que venham tanto a inserir 

pessoas com qualificação no mercado de trabalho quanto as que desejem se requalificar. 

Sendo que essa grande massa de trabalhadores que atuam no setor, possui muitas vezes 

formação autodidata. 

Apesar dos desafios, os caminhos pedagógicos para a iluminação cênica no Brasil 

estão se desenvolvendo positivamente, pois notamos o interesse tanto em instituições 

quanto de sujeitos que buscam na educação como um caminho para a profissionalização.  

A busca por uma formação integral baseada nas relações sociais são ações que 

apontam para um futuro promissor no campo da educação em iluminação. 

Contudo, mesmo que tenhamos um pensamento positivista, devemos considerar 

que para o surgimento de novos cursos técnicos profissionais são necessários recursos 

financeiros que permitam às instituições elaborarem e oferecerem qualidade técnica e 

pedagógica.  

Nesse tocante, defendemos a necessidade de investimento público, em todos os 

níveis do setor, tanto em instituições governamentais quanto em Organizações Sociais. 

 Observamos que grande parte dos que atualmente procuram essa área de 

conhecimentos para iniciar uma carreia são jovens provenientes de cursos secundaristas 

ou de cursos de graduação em artes. Porém, não podemos deixar de traçar estratégias de 

inclusão de pessoas ligadas a serviços de base atuantes no mercado, que em grande 
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maioria são pessoas oriundas de estruturação social de baixa renda, periféricas, com 

escolaridade baixa e de idades variadas.  

Ao valorizar e investir na formação e no desenvolvimento de caminhos 

pedagógicos em iluminação cênica, as comunidades e instituições culturais promovem o 

crescimento e a sustentabilidade do setor das artes cênicas. Isso resulta em mais 

oportunidades de empregos, capacitações e reconhecimento das pessoas que integram 

esta parcela fundamental dentro dos fazeres da cena. 
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